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Em África, a paz e a segurança têm sido es-
sencialmente associadas à boa governação 
das fronteiras e à realização do desenvolvi-
mento sustentável das fronteiras. Problemas 
políticos e sociais nas zonas fronteiriças mui-
tas vezes impedem os esforços de desenvol-
vimento e complicam as intervenções sobre 
a resiliência e a prosperidade das comunida-
des nas periferias nacionais. O legado históri-
co de fronteiras coloniais da África e suas im-
plicações para a estabilidade foi claramente 
entendido e gerido de forma prudente pelos 
antepassados na Cimeira, de Cairo de 1964, 
da Organização da Unidade Africana (OUA), 
a precursora da União Africana (UA). Desde 
então, a OUA/UA tem estado na vanguar-
da da liderança na governação de fronteiras 
e deu início a várias iniciativas relacionadas 
com fronteiras.

A Comissão da União Africana (CUA) de-
monstrou o seu firme compromisso de 
transformar a natureza da governação de 
fronteiras através da criação do Programa de 
Fronteiras da União Africana (PFUA). Servin-
do de plataforma para a realização de con-
sultas e deliberações, o PFUA desenvolveu 
e galvanizou o apoio dos Estados Membros 

da UA numa multiplicidade de orientações 
normativas e documentos instrutivos, in-
cluindo a Convenção da União Africana sobre 
a Cooperação Transfronteiriça (Convenção 
de Niamey). Contudo, os quadros normati-
vos não têm autonomia e esta Estratégia da 
União Africana de Governação de Fronteiras 
(AUBGS), que complementa os textos e ins-
trumentos existentes, visa clarificar as moda-
lidades de implementação de governação de 
fronteiras para reforçar as iniciativas de paz 
e segurança, e as iniciativas de cooperação 
bilateral entre os países limítrofes. Embora a 
Convenção de Niamey seja um grande avan-
ço normativo, a Estratégia da UA de Gover-
nação de Fronteiras, com base nas exigên-
cias da situação, confere um novo impulso à 
governação das fronteiras africanas. A Estra-
tégia deve sobretudo reduzir as disparidades 
na implementação de políticas de governa-
ção de fronteiras. Destina-se a aprofundar a 
cooperação transfronteiriça, cuja implemen-
tação é baseada na administração central e a 
nível regional, bem como na importante parti-
cipação da comunidade local. Esta Estratégia 
tem em conta novos desafios em matéria de 
segurança, como ataques cibernéticos, terro-
rismo, extremismo violento, tráfico de seres 
humanos e de drogas, etc. 

Zonas fronteiriças tornaram-se um refúgio 
para grupos criminosos que realizam activi-
dades que ameaçam a segurança regional e 
nacional. As barreiras ao comércio e mobili-
dade das pessoas nessas áreas aumentam 
a pobreza e os factores e aceleradores que 
desencadeiam conflitos. Por outro lado, as 
fronteiras abertas possibilitam o reforço do 
comércio, e a livre circulação de pessoas que 
podem contribuir para a integração, prospe-
ridade e paz. Uma gestão mais flexível das 
fronteiras permitirá abordar estas questões 
e ter em conta as profundas transformações 
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em curso, especialmente a urbanização do 
continente e a intensificação dos conse-
quentes fluxos de 
pessoas e bens. As 
iniciativas no âmbito 
desta Estratégia têm 
por objectivo reunir 
os recursos dos Es-
tados Membros no 
estabelecimento de 
fortes colaborações 
transfronteir iças. 
Essas medidas não 
só melhorarão o re-
nascimento econó-
mico africano, mas 
também reforçarão 
a cooperação pan-
-africana entre os povos dos Estados Mem-
bros. 

Com uma situação muito mais clara e dese-
jada da governação de fronteiras em África, 
esta Estratégia pretende desenvolver as ca-
pacidades de governação das fronteiras dos 
Estados Membros da UA. Ela identificou os 
desafios e oportunidades, bem como áreas 
prioritárias de actuação para os próximos 
anos. 

Com base no princípio de subsidiariedade, 
a Estratégia enfatiza o papel das Comunida-
des Económicas Regionais (CER) e dos Es-
tados Membros, que constituem os pilares 

da UA. Neste sentido, a Estratégia considera 
as principais iniciativas internacionais e conti-

nentais e documen-
tos de referência de 
paz e segurança e 
de desenvolvimen-
to, como a Agenda 
2063, a Arquitectu-
ra Africana de Paz e 
Segurança (APSA) e 
Arquitectura Africa-
na de Governação 
(AGA), as Posições 
Comuns Africanas 
relacionadas com 
a Migração, o Sis-
tema Humanitário 
e os Objectivos de 

Desenvolvimento Sustentável. A CUA reite-
ra a importância que atribui à implementa-
ção desta Estratégia, e congratula-se com o 
apoio contínuo e cooperação com os Estados 
Membros, CERS e parceiros de desenvolvi-
mento.

Comprometida com a visão de uma África 
pacífica, integrada e próspera, a implementa-
ção desta Estratégia ajudará o Departamento 
de Paz e Segurança da CUA a traduzir esta 
visão em acções concretas e resultados. 
Nestes esforços louváveis, ficamos na ex-
pectativa do prosseguimento da cooperação 
dos Estados Membros, CERS e parceiros na 
implementação da Estratégia.

Sua Excelência Embaixador Smaïl Chergui  
Comissário de Paz e Segurança  
Comissão da União Africana

A Estratégia de 
Governação de Fronteiras 

da União Africana 
pretende desenvolver 

as capacidades de 
governação das fronteiras 
dos Estados Membros da 

UA. 
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Desde a criação da Organização da Unidade Africana (OUA), a África teve 

de lidar com questões de fronteiras, particularmente em relação aos confli-

tos sobre fronteiras contestadas definidas principalmente pelas potências 

coloniais. Na sequência da OUA, a União Africana (UA) está empenhada 

numa agenda progressiva de fronteiras reconhecendo a contribuição posi-

tiva da governação de fronteiras em matéria de paz e segurança, governa-

ção, integração, partilha de recursos e facilitação do comércio, bem como 

crescimento inclusivo e desenvolvimento sustentável de zonas fronteiriças.

Esta percepção positiva de fronteiras é ilus-
trada pela adopção do Programa de Frontei-
ras da UA (PFUA), cuja implementação desde 
2007 demonstra a importância estratégica da 
acção contínua e sustentada nas fronteiras. 
Trata-se de uma mudança de paradigma que 
torna as fronteiras internacionais da África 
um trunfo, um recurso e/ou uma alavanca 
para alicerçar as políticas públicas em dife-
rentes escalas: continental, regional e nacio-
nal. Embora as fronteiras africanas tenham 
sido governadas de várias formas desde a 
sua criação, esta nova perspectiva promove 
uma abordagem multifacetada e multidimen-
sional das fronteiras africanas, melhoran-
do o seu potencial integrador. As fronteiras 
tornam-se, assim, os nós que ligam a acção 
pública dos Estados nos sectores de segu-
rança, economia, comércio, infra-estrutura, 
ambiente, e assuntos sociais, etc.

Esta nova abordagem de fronteiras africanas 
justifica a necessidade de uma estratégia 
para a concepção de uma Agenda Africana 
de Governação de Fronteiras como um qua-
dro de orientação para a coordenação das 

políticas de fronteiras a níveis continental, 
regional e nacional, com o objectivo de criar 
uma maior coerência. O objectivo da Estraté-
gia da UA para a Governação de Fronteiras é 
proporcionar orientação aos decisores africa-
nos, permitindo-lhes alinhar a governação de 
fronteiras com os valores, princípios e objec-
tivos da UA. Ajuda os Estados Membros e as 
Comunidades Económicas Regionais (CER) 
no desenvolvimento de políticas fronteiriças 
nacionais e regionais e, ao mesmo tempo, 
facilita a coerência dos procedimentos e 
práticas dos organismos relacionados com a 
governação de fronteiras. Baseia-se nas dis-
posições relevantes relacionadas com fron-
teiras adoptadas pelos órgãos normativos da 
UA para assegurar a coerência e promover 
acções de intervenção concertadas e conjun-
tas na governação de fronteiras.

A Estratégia da União Africana de Governa-
ção de Fronteiras (AUBGS) é um instrumento 
desenvolvido para a utilização de fronteiras 
como vectores para promover a paz, a se-
gurança e a estabilidade, e melhorar e ace-
lerar a integração através da governação efi-

1  INTRODUÇÃO
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caz de fronteiras facilitando a circulação de 
pessoas, bens, serviços e capitais entre os 
Estados Membros 
da UA. A Estraté-
gia assenta no en-
tendimento de que 
os países africanos 
ainda não regularam 
efectivamente as 
suas fronteiras para 
aproveitar as vanta-
gens, reduzir e, se 
possível, erradicar 
as ameaças, preve-
nir a criminalidade 
e facilitar a coopera-
ção transfronteiriça. 
Baseia-se igualmente no pressuposto de que 
os países africanos ainda não exploraram to-
talmente o potencial das fronteiras como um 
recurso para a paz, a segurança e a estabili-
dade e para uma maior integração e desen-
volvimento socioeconómico do continente.

A Estratégia é dividida em cinco capítulos. 
Uma breve introdução é o primeiro capítulo 

O segundo capítulo 
destaca o contexto 
através de uma des-
crição da situação 
das fronteiras em 
África. O terceiro 
capítulo apresenta 
o quadro normati-
vo e os princípios 
orientadores da es-
tratégia. O quarto 
capítulo descreve 
as principais dimen-
sões da estratégia, 
n o m e a d a m e n t e 

a visão, missão e funções das fronteiras, 
princípios e pilares, bem como prioridades 
estratégicas para a melhoria da governação 
de fronteiras. O capítulo 5 aborda as funções 
dos diferentes intervenientes na implemen-
tação, monitorização, avaliação, comunica-
ção e mobilização de recursos da estratégia.

As fronteiras tornam-se, 
assim, os nós que ligam a 
acção pública dos Estados 
nos sectores de seguran-
ça, economia, comércio, 
infra-estrutura, ambiente, 
e assuntos sociais, etc.
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A área de 30,35 milhões de km quadrado 1 cobre 6% da superfície total e 

cerca de 20% da área total da Terra. O seu comprimento total do litoral, in-

cluindo as ilhas, é de 40.036 km. O continente é constituído por 55 países 

soberanos, dos quais 16 são encravados. As suas 109 fronteiras internacio-

nais terrestres totalizam um comprimento de mais de 170.000 quilómetros 

quadrados 2. Estima-se que apenas 35% são demarcadas. 

A enorme dimensão de massa terrestre, a 
multiplicidade de nações soberanas, a sua 
abundância de recursos naturais e os ma-
res e oceanos circundantes têm implicações 
para a segurança, paz e estabilidade do con-
tinente. Por um lado, representam oportu-
nidades para o povo africano utilizar essas 
vantagens naturais para o seu desenvolvi-
mento económico. Por outro lado, as mes-
mas circunstâncias geográficas tornaram o 
continente vulnerável às ameaças internas e 
externas. Áreas fronteiriças são mal governa-
das devido à falta de capacidade, inexistência 
de infra-estrutura e presença do Estado ou 
uma incapacidade para exercer um controlo 
efectivo sobre o território devido à legitimida-
de contestada e marginalização.

Em África, as fronteiras estatais geralmente 
não são idênticas às fronteiras dos povos, 
fomentando assim três tipos de tensões: 
entre os países vizinhos, entre os estados 
e seus povos, e entre os estados e actores 

1 	 Incluindo as Zonas Económicas Exclusivas de 13 milhões 
de km2 dos Estados Africanos.

2 	 Cf. Index Mundi, www.indexmundi.com/factbook/countries, 
Fonte : Fonte: Almanaque Mundial da CIA - Actualizado em 
30 de Junho de 2015.

violentos, incluindo violentos cartéis crimino-
sos internacionais e grupos terroristas. Os 
Chefes de Estado e de Governo comprome-
teram-se, através da Resolução 16(I) de Cai-
ro de 1964, à intangibilidade das fronteiras 
após a independência. O legado colonial, em 
muitos casos, deixou imprecisões e lacunas 
nos arquivos dos tratados e mapas, inexac-
tidões em certos instrumentos jurídicos, e 
incoerências, ou simplesmente uma abso-
luta falta de demarcação física de fronteiras 
no terreno. O mesmo acontece com a deli-
mitação de fronteiras marítimas em África. 
Muitas vezes, surgiram conflitos fronteiriços, 
levando à desconfiança e instabilidade com 
implicações regionais. Alguns deram origem 
a guerras, outros demoraram em média 5 a 
6 anos para serem resolvidos, e outros ainda 
não foram resolvidos. Estes conflitos frontei-
riços dificultaram o desenvolvimento social e 
económico nas zonas fronteiriças da África. 
Obstruíram o comércio e a integração, e in-
correram em enormes despesas para a reso-
lução de litígios.

2  FRONTEIRAS AFRICANAS NESSE CONTEXTO

http://www.indexmundi.com/factbook/countries
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Ameaças à segurança, como a propagação 
de redes terroristas, tráfico de seres huma-
nos, migração ilegal, pandemias e pirataria 
foram agravadas pela falta de governação 
específica de fronteiras. A prevalência de in-
segurança ao longo das fronteiras territoriais 
sufoca as actividades comerciais legítimas 
e substitui-as com as ilegítimas, e tem ne-
gado às comunidades locais e governos os 
benefícios económicos e sociais previstos. 
Ao mesmo tempo, serviços públicos e infra-
-estrutura para as populações que vivem nas 
zonas fronteiriças são insuficientes, ou pior, 
inexistentes, deixando o potencial do desen-
volvimento transfronteiriço significativo por 
explorar. Assim, a falta de desenvolvimento 
de zonas fronteiriças deve ser reconhecida 
como risco de segurança. 

Nos últimos anos, a África deu passos signifi-
cativos, através de iniciativas das CER e dos 
Estados Membros, na governação das suas 
fronteiras e adaptação aos novos desafios. 

Com este dinamismo, a governação de fron-
teiras em África deve definir a sua visão e 
adaptar o seu ritmo à evolução contínua e 
mega-tendências a longo prazo, que são po-
tenciais impulsionadores de conflito e fragili-
dade, mas também representam uma opor-
tunidade para uma melhor integração que 
depende da qualidade da governação, no-
meadamente nas áreas de fronteiras. Estas 
tendências incluem enorme desenvolvimen-
to de infra-estruturas, expansão comercial 
agrícola, aumento da actividade económica 
e comércio, descobertas e explorações de 
recursos minerais nas áreas remotas e pe-
riféricas, e exploração de recursos hídricos 
transfronteiriços e terreno de pastagens, es-
pecificamente nas áreas semi-áridas. 

A outra definição de tendência de rápido 
crescimento da população no continente irá 
tornar-se um activo ou um passivo, depen-
dendo da transformação do continente e 
investimentos realizados na sua juventude. 
Contando com 1,185 mil milhões de habitan-
tes em 2015, a população aumentará para 
1,679 mil milhões em 2030 e 2,478 mil mi-
lhões em 2050. Nessa altura, grande parte da 
população será muito jovem (55% com ida-
de inferior a 20), e cada vez mais conectada 
através de tecnologia de telecomunicações. 
A migração inter-africana, voluntária e invo-
luntária, estará em crescimento 3, pontos de 
passagem de fronteiras muito frequentados 
e cidades fronteiriças do interior registarão 
um elevado crescimento demográfico, enco-
rajadas pelo desenvolvimento dos mercados 
e do comércio transfronteiriço e oportunida-
des da produção agrícola. 

É notável que os desafios fronteiriços não 
só estão a multiplicar-se mas também a tor-
nar-se de natureza mais complexa. Cada um 
dos países, as CERS e a UA estão a chegar a 
um entendimento comum sobre os desafios 
suscitados pelas questões relacionadas com 
fronteiras e estão a elaborar uma estratégia 
comum para uma gestão eficaz das frontei-
ras africanas. Apesar do cenário em rápida 
mudança, o quadro normativo, institucional, 
financeiro e de colaboração que rege as fron-
teiras continua a ser inadequado. As respos-
tas da África são ainda caracterizadas pela 
incapacidade de aproveitar as oportunidades 
de forma sustentável e resolver problemas 
fronteiriços de forma abrangente a níveis na-
cional, regional e continental. 

3	 A previsão da taxa de crescimento da urbanização em 
África é estabelecida da seguinte forma: 15% em 1960,  
40% em 2010, 50% em 2030 e 65% em 2060.

Previsão da taxa de crescimento 
da urbanização na África

40%

2010

15%

1960

50%

2030

65%

2060
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A OUA e UA aprovaram várias convenções, resoluções e decisões, que 

dizem respeito directamente à governação das fronteiras no continente ou 

determinar as normas e princípios da condução da política em África. Como 

tal, há necessidade de harmonização e consolidação das normas mais rele-

vantes, para que a implementação de disposições específicas relacionadas 

com a governação de fronteiras seja feita de uma forma coerente. Além dis-

so, apesar da rapidez no estabelecimento de normas, a implementação das 

decisões da UA, nomeadamente as decisões sobre questões de fronteiras, 

continua a ser lenta. Esta Estratégia deve é, portanto, um passo importante 

para a consolidação e harmonização de políticas e iniciativas sectoriais, que 

proporcionam orientação à UA, às CER e aos Estados Membros sobre a im-

plementação das suas abordagens de governação das fronteiras em África. 

3.1	 Governação de Fronteiras, 
a Agenda 2063 e o Acto 
Constitutivo da UA

A segunda aspiração da Agenda 2063 da UA 
é a realização de ‘Um Continente Integrado, 
Politicamente Unido, Baseado nos Ideais de 
Pan-Africanismo e na Visão do Renascimen-
to da África. A Agenda, nomeadamente, as-
pira ter uma “infra-estrutura integradora de 
excelência a nível mundial que percorre o 
continente” e “um continente de fronteiras 
sem descontinuidade, e gestão dos recursos 
transfronteiriços através do diálogo”. Além 
disso, perspectiva uma linha de acção sobre 
a “implementação de investimentos trans-
fronteiriços conjuntos para explorar recursos 
comuns”. 

O Acto Constitutivo da União Africana (Arti-
gos 3 (j) e 3(k) tem, entre outros objectivos, 
“promover o desenvolvimento sustentável 
a níveis económico, social e cultural, bem 
como a integração das economias africa-
nas”, “… para elevar os padrões de vida dos 
povos africanos”. 

As duas políticas em conjunto proporcionam 
o ponto de partida, o mandato e a base para 
a estratégia proposta. O âmbito de aplicação 
da estratégia e o firme compromisso da UA 
em relação a estes princípios implicam que 
as fronteiras em África não precisam ape-
nas de uma melhor gestão. Essencialmen-
te, exigem uma estrutura e uma estratégia 
para a sua governação. Enquanto a gestão 
simplesmente se refere à implementação de 
um sistema ou conjunto de regras, a gover-
nação refere-se a todo o sistema, incluindo 
as normas, instituições e colaborações de 

3  QUADRO NORMATIVO,  
POLÍTICAS & PRINCÍPIOS
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intervenientes estatais e não estatais e da 
sociedade civil.

Como um conceito, a governação na União 
Africana incorpora, no quadro da soberania na-
cional dos Estados, vários Valores Africanos 
Comuns. O Acto Constitutivo da UA (Artigos 
3-4) estipula os princípios de governação de-
mocrática, cultura democrática, participação 
popular, o estado de direito, direitos humanos 
e dos povos, justiça e o desenvolvimento so-
cioeconómico equilibrado e sustentável. Esta 
concepção de governação, tal como definida 
no Acto Constitutivo da UA constitui a base 
da Carta Africana sobre Democracia, Elei-
ções e Governação (a ‘Carta de Adis’), que, 
por sua vez, proporciona o quadro jurídico 
para a Arquitectura Africana de Governação 
e a Plataforma Africana de Governação. Em 
conjunto, articulam uma noção abrangente 
de governação, incluindo o desenvolvimen-
to, segurança humana, democracia, direitos 
humanos, justiça transnacional, governação, 
constitucionalismo, 
o estado de direito 
e assuntos humani-
tários. Em resumo, 
o conceito de ‘go-
vernação’ baseia-se 
num conjunto de 
valores e princípios 
que transcendem a 
mera gestão de uma 
política de direitos e 
desenvolvimento. 

Nomeadamente, o 
Acto Constitutivo da 
UA, a Carta Africana dos Direitos Humanos e 
dos Povos (1981) e o seu Protocolo sobre os 
Direitos das Mulheres em África (2003), bem 
como a Declaração Solene sobre a Igualdade 
de Género em África e a Política de Género 
da UA (2009) estipulam a promoção da igual-

dade de género e reconhecem o empodera-
mento das mulheres como princípio de base. 
Assim, a igualdade de direitos, responsabili-
dades e oportunidades para ambos os sexos 
devem ser aplicadas em todas as fases da 
operacionalização da governação de frontei-
ras. Políticas de Fronteiras da UA e o Progra-
ma de Fronteiras da União Africana. 

3.2	 Políticas da UA sobre 
Fronteiras e o Programa 
Africano de Fronteiras 

Onde as relações interestatais são tensas, 
as fronteiras tornam-se lugares onde os de-
sacordos se cristalizam e os conflitos vêm à 
tona. As fronteiras podem também tornar-se 
contenciosas quando se descobrem recur-
sos naturais ou quando se disputa território. 
Através da governação conjunta das frontei-
ras, os Estados podem alcançar a coexistên-

cia pacífica das pes-
soas e salvaguardar 
o seu direito de vi-
ver em paz e segu-
rança. Os Estados-
-Membros, as CER 
e a UA são incenti-
vados a estabelecer 
uma referência sóli-
da para a resolução 
pacífica de conflitos, 
a exercer uma diplo-
macia preventiva, a 
fomentar a coopera-
ção transfronteiriça 

e a promover a segurança transfronteiriça. 
Neste sentido, a OUA e a UA adoptaram vá-
rias políticas e decisões relacionadas com a 
governação das fronteiras, que constituem a 
base para a definição de princípios importan-
tes. 

Através da governação 
conjunta das fronteiras, os 
Estados podem alcançar a 
coexistência pacífica das 
pessoas e salvaguardar o 

seu direito de viver em paz 
e segurança.
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O princípio do respeito das fronteiras 
existentes na obtenção da independência 
nacional está consagrado na Carta da OUA, 
Resolução AHG/Res. 16 (I) sobre disputas 
fronteiriças entre os Estados Africanos, apro-
vada pela Sessão Ordinária da Conferência 
dos Chefes de Estado e de Governo da OUA, 
realizada no Cairo, Egipto, em Julho de 1964, 
e no Artigo 4 (b) do Acto Constitutivo da UA 
(2002).

O princípio de solução negociada das 
disputas fronteiriças está previsto na Re-
solução CM/Res.1069 (XILIV) sobre a paz e 
segurança em África, adoptada pela 44ª Ses-
são Ordinária do Conselho de Ministros da 
OUA, realizada em Adis Abeba, em Julho de 
1986, bem como as disposições pertinentes 
do protocolo relativo ao estabelecimento do 
Conselho de Paz e Segurança da União Afri-
cana.

O compromisso comum de prosseguir o 
trabalho de delimitação e demarcação das 
fronteiras como factores que contribuem 
para a paz, segurança e progresso económi-
co e social, tal como estipulado nomeada-
mente na Resolução CM/Res.1069 (XLIV), 
bem como no Memorando de Entendimento 
sobre Segurança, Estabilidade, Desenvolvi-
mento e Cooperação em África, adoptada 
pela Conferência dos Chefes de Estado e de 
Governo, realizada em Durban (África do Sul), 
em Julho de 2002 4.

A Comissão da UA foi mandatada para pros-
seguir os seus esforços na prevenção es-
trutural de conflitos e estabeleceu o Pro-
grama de Fronteiras da União Africana 

4	 O prazo de 2012 foi alargado para 2017 pela Conferência da 
União Africana realizada em Malabo, em Julho de 2011.

através da decisão adoptada pela 8ª Sessão 
Ordinária da Conferência dos Chefes de Es-
tado e de Governo da União Africana, realiza-
da em Adis Abeba, em Janeiro de 2007. 

As Declarações do Programa de Fronteiras 
da União Africana e suas Modalidades de 
implementação, adoptadas pela Conferência 
dos Ministros Africanos Responsáveis pelas 
Questões de Fronteiras (2007, 2010 e 2014), 
destacam “a necessidade de pôr em prá-
tica uma nova forma de gestão pragmá-
tica de fronteiras, destinada a promover a 
paz, a segurança e a estabilidade, e também 
a facilitar o processo de integração e desen-
volvimento sustentável em África” (2007 pa-
rágrafo 3) e “[...] tendo em conta os actuais 
desafios da gestão integrada de fronteiras, a 
necessidade de resolver, de uma forma holís-
tica, desafios de desenvolvimento e seguran-
ça nas zonas fronteiriças […]” (2012).

A Convenção da União Africana sobre a Coo-
peração Transfronteiriça (Convenção de Nia-
mey, 2012), visa “assegurar a gestão integra-
da eficiente e eficaz das fronteiras” (Artigo 
2(5)) e estipula o princípio e o instrumento de 
cooperação transfronteiriça (CBC), definido 
como: 

A Cooperação Transfronteiriça significa qual-
quer acto ou política que vise a promoção e o 
reforço de relações de boa vizinhança entre 
a população fronteiriça, comunidades territo-
riais e administrações ou outros intervenien-
tes com a jurisdição de dois ou mais Estados, 
incluindo a celebração de acordo útil para 
este propósito.
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A Convenção de Niamey constitui o quadro 
jurídico da cooperação transfronteiriça do 
nível local ao nacional, regional e conti-
nental. Apresenta uma abordagem prática 
aos aspectos multidimensionais da coope-
ração transfronteiriça e segurança elevando 
a governação de fronteiras a um novo nível: 
fronteiras móveis como elementos de pre-
venção estrutural de conflitos para os locais 
de promoção proactiva da paz e de relações 
de boa vizinhança entre os estados. 

Embora a Convenção de Niamey ainda aguar-
de a sua entrada em vigor, o PFUA tem sido 
amplamente adoptado pelos Estados Mem-
bros e CERS. Líderes e decisores reconhe-
ceram claramente o potencial de integração 
suscitado pelas fronteiras. As fronteiras apa-
recem como estruturas em que a implemen-
tação das políticas sectoriais comuns pode 
ser baseada. Como tal, as fronteiras são 
essenciais para a vinculação dos estados na 
implementação destas políticas.

3.3	 Principais Domínios 
Políticos de Governação 
de Fronteiras 

A UA adoptou igualmente vários instrumen-
tos estratégicos e jurídicos, bem como pla-
nos de política que devem ser tomados em 
consideração nesta Estratégia. Estes estabe-
lecem normas, princípios, disposições legais 
e mecanismos institucionais directa ou aci-
dentalmente relevantes para a governação 
de fronteiras, ou regem domínios de políti-
cas que explícita ou implicitamente confiam 
em fronteiras bem governadas. Estes instru-
mentos, juntamente com os instrumentos 
internacionais pertinentes, serão detalhados 
nos cinco pilares da Estratégia. Os mais rele-

vantes são 5: A Arquitectura Africana de Paz 
e Segurança (APSA) proporciona os mecanis-
mos institucionais entre a UA e as CER para 
a prevenção, gestão e resolução de conflitos 
através da criação de, inter alia, o Sistema 
Continental de Alerta Prévio, mediação de 
conflitos e ferramentas de diplomacia, e ini-
ciativas que directamente abordam os facto-
res impulsionadores de conflito como armas 
ligeiras e de pequeno porte (SALW), etc. 

O Tratado de Abuja (1991) estabeleceu o qua-
dro normativo e institucional para a criação da 
Comunidade Económica Africana vis-à-vis as 
medidas de integração tomadas pelas CER. 
A Zona de Comércio Livre Continental (ZCLC) 
irá complementar isso através da criação de 
um mercado continental único. O Quadro de 
Política de Migração da UA (2006), a Posição 
Comum sobre Migração (2015), e o Protoco-
lo sobre a Livre Circulação de Pessoas em 
África (2016), juntamente com outros instru-
mentos prevêem a gestão da migração e o 
reforço da mobilidade dentro e fora da África.

A Convenção Africana sobre a Conservação 
da Natureza e Recursos Naturais (2003) des-
taca a importância crescente dos recursos 
naturais, sobretudo na periferia, onde a sua 
gestão e exploração, muitas vezes, geram 

5	  Outros instrumentos relevantes para a governação de 
fronteira são o Plano de Acção da União Africana sobre a 
Prevenção e Combate ao Terrorismo / Quadro de Política 
da União Africana sobre a Reforma do Sector de Seguran-
ça / Declaração de Bamako relativa a uma Posição Comum 
Africana sobre a Proliferação, Circulação e Tráfico Ilícitos 
de Armas Ligeiras e de Pequeno Porte / Plano de Acção de 
Ouagadougou para Combater o Tráfico de Seres Humanos, 
Especialmente de Mulheres e Crianças / Visão Mineira da 
UA / Plano de Acção da UA sobre o Controlo da Droga e 
Prevenção do Crime e Iniciativa da Comissão da UA contra 
o Tráfico Desenvolvimento / Plano de Integração Mínima / 
Convenção da União Africana sobre Prevenção e Combate 
à Corrupção / Carta Africana sobre Valores e Princípios da 
Administração Pública; etc.

Potencial crescimento 
da população no 
continente em bilhões2015

1.185

2030

1.679

2050

2.478
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conflitos. A Convenção prevê a harmoniza-
ção e a coordenação das políticas em matéria 
de protecção ambiental, conservação e uso 
sustentável dos recursos naturais.

O Quadro de Política da Pecuária em África 
(2011) visa assegurar, proteger e melhorar as 
condições de vida, meios de vida e direitos 
das comunidades pastoris. Este instrumento 
evoca as disposições pertinentes do Quadro 
Regional da CEDEAO sobre Transumância 
Transfronteiriça adoptado em 1998. É neces-
sária uma melhor governação de fronteiras 
para a gestão conjunta dos ecossistemas 
pastoris que, muitas vezes, transcendem as 
fronteiras, uma concertação de tratamento 
de doenças animais transfronteiriças e um 
regulamento coordenado de pecuária e mo-
bilidade dos pastores ao longo das fronteiras.

A Estratégia Marítima Integrada da África 
2050 (2050 AIMS, 2012) sobre a segurança 
marítima e o desenvolvimento do domínio 
marítimo africano, prevê a demarcação e de-
limitação de fronteiras marítimas e a resolu-
ção de problemas entre estados por meios 
pacíficos, em conformidade com a Conven-
ção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar (CNUDM). A Estratégia convida os Es-
tados Membros a reclamar as suas Águas 
Territoriais e Zonas Económicas Exclusivas, 
gerir as suas costas e fronteiras e assumir 
responsabilidades em conformidade com a 
CNUDM e convenções marítimas internacio-
nais. Abrange os objectivos da cooperação 
transfronteiriça e integração continental, pro-
pondo a criação de uma Zona Marítima Ex-
clusiva da África para a gestão conjunta das 
fronteiras marítimas, espaços e recursos.

3.4	 A Principal Responsabi-
lidade do Estado, Subsi-
diariedade e Participação 

A Estratégia inclui um quadro institucional 
constituído pelo Estado, CERS, UA e a co-
munidade internacional. Embora a UA reco-
nheça a responsabilidade primordial dos Es-
tados Membros para uma governação eficaz 
de fronteiras, as Comunidades internacio-
nais, UA e CERS também têm uma respon-
sabilidade fundamental de ajudar os Estados 
africanos. Devem desempenhar um papel 
importante que não pode ser preenchido pe-
los Estados, especialmente quando se trata 
de estabelecimento de norma continental ou 
regional ou luta contra as ameaças transna-
cionais. A aplicação efectiva dos princípios 
da subsidiariedade e da complementaridade 
constitui a base para a execução da presente 
Estratégia, no pleno respeito pelo primado da 
responsabilidade do Estado e pela organiza-
ção do Estado. 

A governação eficaz das fronteiras deve ser 
baseada numa abordagem de desenvolvi-
mento de capacidades que assenta nas qua-
tro capacidades do estado, para a previsão, 
prevenção, resposta e adaptação a diversos 
desafios, incluindo o desenvolvimento, paz 
e segurança. Os governos devem estabele-
cer os quadros normativos, institucionais, de 
colaboração e financeiros para a governação 
das suas fronteiras. Os Estados têm a res-
ponsabilidade fundamental de proteger as 
suas populações, o território e garantir a se-
gurança das suas fronteiras. Essas responsa-
bilidades implicam medidas para a manuten-
ção da segurança física das fronteiras, mas 
também a segurança humana dos cidadãos, 
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nomeadamente populações nas zonas fron-
teiriças e a manutenção de relações trans-
fronteiriças pacíficas.

A Carta Africana sobre os Valores e Princí-
pios de Descentralização, Governação Local 
e Desenvolvimento Local (2014) prevê os 
princípios de subsidiariedade e a inclusão e 
participação das comunidades. Como tal, o 
papel dos Estados e autoridades nacionais 
continua a ser subsidiária a intervenções de 
autoridades locais e comunidades, que são 
as primeiras unidades de intervenção às 
ameaças e são os primeiros interessados no 
desenvolvimento das zonas fronteiriças. Na 
governação fronteiriça, o envolvimento dos 
actores a todos os níveis de intervenção é 
um pré-requisito para o sucesso e impacto 
sustentável. 

O Estado é fortemente encorajado a promo-
ver a subsidiariedade e a parceria e a criar 
capacidades locais, não só a nível central, 
mas também a nível das regiões e das comu-
nidades locais. Assim, a participação e o en-
volvimento da comunidade devem ser vistos 
como uma extensão da aplicação do princípio 

da subsidiariedade através da descentraliza-
ção e as autoridades locais e os representan-
tes das comunidades locais têm um papel 
importante a desempenhar na governação 
das fronteiras. 

Os instrumentos acima proporcionam uma 
base sólida para esta Estratégia da UA de Go-
vernação de Fronteiras para a harmonização 
e desenvolvimento dos esforços existentes. 
Convém realçar que há um grande número 
de instrumentos exemplares adoptados e 
implementados pelas CER que inspiraram 
várias recomendações formuladas nesta 
estratégia. Embora os pormenores tenham 
que ser omitidos aqui por uma questão de 
brevidade, é importante destacar que as re-
giões têm liderado a integração em áreas 
tão diversas como a gestão coordenada das 
fronteiras; gestão da segurança transfrontei-
riça e a luta contra a insegurança; facilitação 
do comércio através de regimes de comér-
cio agilizados, apoio aos pequenos e grandes 
comerciantes, infra-estruturas, como OSBP 
e mercados; cooperação transfronteiriça em 
matéria de seca e gestão de catástrofes e re-
siliência regional, e muitos mais. 
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4.1	 Visão & Missão 

É importante salientar que esta estratégia não é vinculativa para os Es-

tados-Membros. Propõe, como salientado em muitas partes deste texto, 

orientações para os Estados-Membros que lhes permitam alinhar as suas 

políticas nacionais de governação das fronteiras com as disposições e reco-

mendações pertinentes da UA nesta matéria. Obviamente, as especificida-

des dos Estados-Membros e o respeito das suas obrigações internacionais 

determinam e enquadram este alinhamento.

Esta Estratégia da UA de Governação de 
Fronteiras deve ser considerada como um 
instrumento de orientação, coordenação e 
coerência das políticas fronteiriças em dife-
rentes níveis: continental, regional e nacio-
nal. Visa, em última análise, trazer as fron-
teiras para a periferia e colocá-las no centro 
das políticas públicas da UA, CER e Estados 
Africanos. A estratégia contribuirá para a 
realização dos objectivos da Agenda 2063, 
transformando as fronteiras de mera repre-
sentação de soberania, para catalisadores de 
oportunidades de integração dos estados, 
economias, povos e comunidades africanos. 
Os governos africanos são convidados a tra-
balhar em conjunto através das suas frontei-

ras internacionais, a fim de as transformar 
de fronteiras porosas mas resistentes para 
fronteiras flexíveis mas bem governadas, e 
desenvolver zonas fronteiriças em espaços 
de paz, segurança e desenvolvimento. Áreas 
de fronteiras bem governadas não são parte 
do problema ou periferias fora da alçada do 
estado e leis, mas as suas populações tor-
nam-se parte da solução para os direitos hu-
manos e a segurança humana. Liderada pela 
Visão da UA e convencida do papel crucial 
das fronteiras do continente no que diz res-
peito à sua relevância para a paz e segurança, 
crescimento e prosperidade, bem como de-
senvolvimento e integração, a estratégia tem 
a seguinte visão e missão.

4  ESTRATÉGIA 
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Visão
Um continente de fronteiras pacíficas, 
prósperas, e integradas que permite 
efectivamente paz, segurança, estabilidade 
e desenvolvimento económico e social.

Objectivo
Implementar uma nova forma de governação pragmática 
de fronteiras destinada a promover a paz, a segurança, 
a estabilidade, para facilitar o processo de integração e 
desenvolvimento sustentável em África.

Missão
A missão da estratégia é desenvolver uma 
governação comum e inclusiva de fronteiras, 
que contribui para a realização dos objectivos da 
Agenda 2063 da União Africana.
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4.2	 A função das fronteiras 
em África

As fronteiras são, no espírito do PFUA, en-
tendidas como um instrumento para pro-
mover a paz, a segurança e a estabilidade 
e como zonas de facilitação da integração 
regional e do desenvolvimento sustentável. 
Neste sentido, as escolhas políticas, eco-
nómicas e estratégicas feitas na afirmação 
da sua soberania implicam que a definição 
de um regime fronteiri-
ço por parte do Estado 
seja capaz de conciliar 
interesses nacionais, re-
gionais e continentais. 
Deste ponto de vista, as 
fronteiras, consideradas 
como membranas políti-
cas das políticas imple-
mentadas, são, por um 
lado, um ponto de con-
tacto, entroncamento, 
passagem e pontes e, 
por outro, têm uma fun-
ção de separação, con-
trolo e protecção.

Função de Contacto, 
Junção e Ponte: Um dos principais efeitos 
da estratégia é, assim, a condução de go-
vernação de fronteiras de forma a facilitar o 

comércio transfronteiriço, incluindo o comér-
cio transfronteiriço informal. O reforço da 
cooperação transfronteiriça e oportunidades 
de integração através de vários métodos e 
partilha de recursos mútuos entre e intra-a-
gências dos serviços nacionais de fronteiras 
é fundamental para a integração, prosperi-
dade e comércio e relações e intercâmbios 
transfronteiriços. 

Função de Separação, Controlo e Pro-
tecção: O segundo objectivo fundamental 

da governação de fron-
teiras é a prevenção e 
eliminação de ameaças 
de segurança transna-
cionais, como o terro-
rismo e o extremismo 
violento; crimes como o 
transporte de mercado-
rias ilegais através das 
fronteiras, incluindo a 
prática de falsificação de 
dinheiro, drogas, tráfico 
de substâncias psicotró-
picas tráfico de pessoas, 
armas e mercadorias; 
migração ilegal; insegu-
rança marítima e pirata-
ria; exploração ilegal e 

destruição de recursos naturais; bem como 
o contrabando e roubo de gado. 

O reforço da 
cooperação 

transfronteiriça 
é fundamental 

para a integração, 
prosperidade e 

comércio e relações 
e intercâmbios 

transfronteiriços. 



4  ESTRATÉGIA 

19

4.3	 Pilares estratégicos  
& objectivos

A Estratégia é baseada em cinco pilares em 
que assentam a visão e missão da Estratégia 
da UA de Governação de Fronteiras: 

PILAR 1	 Desenvolvimento de  
Capacidades para a  
Governação de Fronteiras 

PILAR 2	 Prevenção e Resolução 
de Conflitos, Segurança 
Fronteiriça & Ameaças 
Transnacionais

PILAR 3	 Mobilidade, Migração &  
Facilitação do Comércio

PILAR 4	 Gestão Cooperativa  
das Fronteiras 

PILAR 5	 Desenvolvimento de  
Fronteiras & Envolvimento  
da Comunidade 

Os cinco pilares proporcionam à CUA, às 
CER e aos Estados Membros a orientação 
para o desenvolvimento de estratégias re-
gionais e nacionais de governação. Formu-
lam prioridades estratégicas que abrangem 
vários domínios de políticas e descrevem as 
suas principais dinâmicas. Cada pilar propor-
ciona directrizes e recomenda acções em 
vários níveis: sobre orientações normativas e 
respostas políticas; sobre quadros institucio-
nais existentes ou em falta; e sobre os pro-
cessos e necessidades de desenvolvimento 
de capacidades necessárias para a sua imple-
mentação.

O pressuposto da estratégia é que todas as 
prioridades estratégicas estão interligadas e 
que o reforço da governação das fronteiras 
no continente exige que todas sejam aborda-
das. Uma especial ênfase deve ser colocada 
na promoção legítima e livre circulação de 
pessoas, bens e serviços, para aprofundar a 
integração continental e criar riqueza. Deve-
rá ser dada especial atenção à promoção da 
livre circulação de pessoas, bens e serviços, 
tendo em vista o reforço da integração con-
tinental e a criação de riqueza. É necessário 
que sejam empreendidas acções decisivas 
para o desenvolvimento socioeconómico das 
zonas fronteiriças e das terras fronteiriças, a 
fim de reforçar a segurança humana e abor-
dar as questões humanitárias. Para serem 
bem-sucedidos, estes esforços requerem 
a plena participação das comunidades e o 
desenvolvimento das capacidades das auto-
ridades públicas para que possam dar uma 
resposta eficaz.

Tendo em conta a natureza das fronteiras 
e a interdependência mútua e obrigações, 
não menos entre os estados encravados e 
os estados costeiros, a governação de fron-
teiras só pode ser melhorada com sucesso 
com a colaboração de vários intervenientes 
a níveis continental, regional, nacional e sub-
-nacional. Contudo, a Estratégia pressupõe a 
responsabilidade fundamental dos Estados 
Membros da UA, tanto na sua função como 
constituintes de organizações regionais e 
intervenientes internacionais, bem como re-
presentantes soberanos dos seus povos. As 
recomendações abordam essencialmente os 
55 Estados Membros da União Africana, sal-
vo indicação em contrário.
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PILAR 1	 Desenvolvimento de 
Capacidades para a 
Governação de Fronteiras 

Estratégico Objectivo 1 
Desenvolver as capacidades de 
todos os intervenientes para a 
melhoria da governação de fronteiras 

Considerando a sua natureza multidimensio-
nal, a governação de fronteiras não pode ser 
realizada sem a aquisição e desenvolvimento 
dos conhecimentos, capacidades e atitudes 
necessários. O Pilar 1 é, portanto, essencial 
para a concretização de todos os outros pila-
res estratégicos. O desenvolvimento de ca-
pacidades é fundamental para a melhoria do 
desempenho organizacional e individual, por-
que habilita directamente os intervenientes 
com capacidades institucionais relevantes 
para o bom desempenho das suas tarefas e 
participação efectiva. Os actores envolvidos, 
de acordo com o seu nível de intervenção em 
operações de tomada de decisão ou de parti-
cipação, devem ser capacitados em diferen-
tes dimensões de governação de fronteiras e 
na execução de projectos e programas trans-
fronteiriços. Os intervenientes que devem 
ser capacitados são:

	z Os responsáveis pela implementação da 
estratégia de governação de fronteiras e 
os que lidam com questões de fronteiras 
no âmbito da CUA e das CER;

	z Funcionários de gestão das fronteiras na-
cionais no governo central (ministérios, 
organismos nacionais, comissões nacio-
nais, etc.);

	z Representantes eleitos nacionais e locais 
(Membros de Parlamentos, senadores, 
presidentes das câmaras, vereadores, 
funcionários municipais do governo local, 
etc.);

	z As autoridades administrativas das re-
giões fronteiriças (governadores, prefei-
tos, vice-prefeitos, deputados, etc.);

	z As agências que exercem o controlo e a 
segurança nas zonas fronteiriças (polícia, 
gendarmeria, alfândegas, exército, ser-
viços de segurança, agentes florestais, 
etc.);

	z Os agentes de serviços técnicos em áreas 
de fronteiras (agricultura, pecuária, educa-
ção, saúde, exploração mineira, transpor-
tes, comércio, planeamento, etc.);

	z Operadores económicos, câmaras de 
comércio e organizações sócio-profissio-
nais, incluindo pequenos comerciantes, 
comerciantes informais e criadores de 
gado;

	z Comunidades locais nas regiões frontei-
riças, especificamente as ONG, organiza-
ções de mulheres e associações comuni-
tárias.

O objectivo estratégico deste pilar é enco-
rajar o surgimento de gestores africanos, e 
técnicos das fronteiras com sólidos conheci-
mentos teóricos e práticos dos vários domí-
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nios da governação fronteiriça e cooperação 
transfronteiriça. É fundamental promover a 
subsidiariedade e parceria e desenvolver as 
capacidades locais, não só a nível estatal, 
mas também a nível das comunidades locais. 

Análise sobre a Necessidade de Desenvol-
ver Capacidades: Os formuladores de polí-
ticas a níveis continental, regional e nacional 
são exortadas a tomar decisões fundamen-
tadas com base em análises pertinentes de 
contextos, desafios e tendências nas fron-
teiras africanas. As suas decisões poderão 
ser baseadas numa documentação sobre o 
papel e o lugar das fronteiras nas estratégias 
e agendas de paz, segurança e desenvolvi-
mento económico e social da África. Consi-
derando a necessidade urgente em África de 
assegurar a longo prazo dinamismo e resiliên-
cia nos sistemas e práticas de governação de 
fronteiras, investigação e desenvolvimento 
merecem ser alargados para além dos efei-
tos imediatos da formação. Nomeadamente 
agências envolvidas na gestão de fronteiras 
devem ser apoiadas regularmente com tec-
nologias, informações e métodos modernos 
e adequados, etc. de tal forma que o seu de-
sempenho atinja níveis globalmente desejá-
veis e aceitáveis de harmonização, eficiência 
e eficácia. No centro desta aspiração estão 
centros de formação ou instituições seme-
lhantes, como universidades e organizações 
de pesquisa que devem ser persuadidas, re-
forçadas e financiadas para assumirem a go-
vernação de fronteiras como uma área viável 
de percurso académico.

Agendas de Formação: Além disso, os 
agentes governamentais em todos os níveis 
gostariam de ter os meios materiais para do-

minar os métodos e instrumentos destina-
dos a facilitar a correcta implementação das 
suas áreas de especialização. Isto é conse-
guido através de uma agenda de formação 
abrangente que irá melhorar a qualidade do 
serviço de gestão de fronteiras, promovendo 
a eficiência operacional e de gestão. Além 
disso, visa a sustentabilidade desses níveis 
mais elevados de desempenho a longo pra-
zo. Tendo em conta essa necessidade, deve 
ser dada prioridade à dimensão humana do 
desenvolvimento de capacidades, sobretudo 
a formação. Ajustar políticas e regulamentos, 
reforçar as instituições ou modificar os pro-
cedimentos de trabalho e mecanismos de 
coordenação espontaneamente não podem 
produzir os resultados pretendidos sem alte-
rar o elemento humano que acompanha os 
sistemas. Além de competências e qualifica-
ções, os sistemas de valores e atitudes de-
vem cumprir as exigências e pré-requisitos 
da governação eficaz das fronteiras, o que 
exige continuamente a formação de qualida-
de para os vários intervenientes de governa-
ção de fronteiras a todos os níveis, com base 
em currículos de formação bem concebidos. 
Inclui a formação de funcionários de fronteira 
sobre os instrumentos relevantes para o seu 
trabalho, como políticas e normas de livre cir-
culação de pessoas e bens, os instrumentos 
relativos à colaboração com outras agências 
e homólogas nos países vizinhos, etc., adop-
tados pelos seus estados, mas também da 
região a que pertencem (CER) e mesmo na 
UA. Um aspecto importante desses esforços 
de desenvolvimento de capacidades é a ne-
cessidade dos intervenientes envolvidos na 
aquisição das mesmas acções de formação 
para a devida conformidade com as regras 
utilizadas na determinada região. 
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Objectivos Específicos e Recomendações

Objectivo 1A Promover capacidades 
a níveis regional, nacional e 
local, seguindo os princípios de 
subsidiariedade e de parceria

	z A UA e as CERs devem encorajar a for-
mação conjunta de funcionários com dife-
rentes perfis, de modo a encorajar a troca 
de ideias.

	z Os Estados-Membros são aconselhados, 
com o apoio da UA e das CER, a melho-
rar as capacidades dos mecanismos e do 
pessoal de governação das fronteiras, 
optimizando as novas infra-estruturas e 
tecnologias de governação das fronteiras 
( melhorar a segurança dos documentos 
de viagem, a informatização, em confor-
midade com as normas internacionais, 
melhorar os sistemas de inspecção, reco-
lha de dados e comunicação) e proporcio-
nando formação técnica aos intervenien-
tes na gestão das fronteiras e na política 
de migração.

	z Os Estados Membros devem reforçar 
as instituições fronteiriças existentes ou 
criar novas instituições.

	z Os Estados-Membros podem fortalecer 
a dimensão do género nas atividades de 
formação relacionadas com os direitos 
humanos, em especial no que diz respei-
to à formação do pessoal encarregado de 
acolher migrantes ou refugiados.

	z Os Estados-Membros devem promover 
um forte sentido de integridade entre o 

pessoal, institucionalizando sistemas de 
indemnização adequada e reforçando a 
capacidade para detectar, investigar e pro-
cessar as violações da integridade.

Objectivo 1B Habilitar os decisores, 
técnicos de fronteiras e populações 
fronteiriças com conhecimentos 
sólidos de governação de fronteiras e 
cooperação transfronteiriça

	z Os Estados-Membros são encorajados a 
formar os funcionários responsáveis pela 
aplicação da lei que tenham um primeiro 
contacto com os refugiados e as vítimas 
de tráfico (agentes de imigração, alfân-
degas, polícia, guarda costeira, militares, 
etc.) no que diz respeito às suas obriga-
ções previstas nos instrumentos interna-
cionais pertinentes, de modo a permitir 
um controlo adequado e humano dos 
requerentes de asilo nas fronteiras e o 
seu encaminhamento para as autoridades 
competentes.

	z Os Estados-Membros são convidados a 
incentivar a participação dos agentes de 
gestão das fronteiras em acções de for-
mação e seminários internacionais, visitas 
de estudo e programas de intercâmbio 
nos quais também organizarão programas 
de formação e convidarão os homólogos 
dos países vizinhos a participar com o 
pessoal das fronteiras nacionais.

	z Os Estados-Membros são fortemente 
convidados a adoptar várias formas de 
formação interagências, incluindo forma-
ção sobre regras e procedimentos que 
tratem de ou envolvam cooperação com 
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outros intervenientes; formação conjunta 
com outras agências sobre questões de 
interesse comum; formação destinada a 
familiarizar o pessoal com as tarefas e ac-
tividades dos seus homólogos e a sensi-
bilizar a opinião pública para a importância 
e os benefícios da cooperação interagên-
cias. Os domínios dessa formação deve-
rão incluir a estrutura organizacional, os 
quadros jurídicos, as tarefas e competên-
cias básicas e os domínios de interesse 
comum.

	z Recomenda-se que os Estados-Membros 
identifiquem cuidadosamente e facilitem 
a inclusão de uma ou mais línguas domi-
nantes a nível regional e/ou internacional 
nos currículos de formação do pessoal 
que deles necessite no exercício das suas 
funções; como parte de um objectivo a 
longo prazo, garantir que o pessoal con-
sidere vantajoso aprender tantas línguas 
relevantes quanto possível para a sua pro-
gressão na carreira e para a qualidade do 
serviço e, tanto quanto possível, institu-
cionalizar mecanismos de incentivo como 
o pagamento de propinas para a sua for-
mação complementar.

Objectivo 1C Desenvolver 
uma agenda de investigação 
e de formação abrangente e 
normas regionais e continentais 
harmonizadas

	z A UA e as CER devem estabelecer, em 
parceria com instituições académicas, 
pesquisadores, institutos e redes de in-
vestigação, uma formação abrangente e 
agenda de investigação sobre fronteiras 
e cooperação transfronteiriça, através da 
implementação de programas/projectos 
de investigação, intercâmbio das melho-
res práticas, organização de conferências, 
seminários, workshops, mesas redondas, 
sessões de formação, etc., sobre ques-
tões relacionadas com fronteiras africa-
nas.

	z Conceber formações conjuntas para o 
pessoal de todos os órgãos de gestão de 
fronteiras com vista a melhorar as rela-
ções de confiança, troca de informações, 
utilização eficiente dos recursos e uma 
melhor compreensão das tarefas, respon-
sabilidades e necessidades de outros or-
ganismos de gestão de fronteiras.
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PILAR 2	 Prevenção e Resolução 
de Conflitos, Segurança 
das Fronteiras & Ameaças 
Transnacionais

Estratégico Objectivo 2 Evitar 
e resolver de forma pacífica os 
conflitos fronteiriços e abordar as 
ameaças transfronteiriças, a criminalidade e 
a insegurança

A insegurança relacionada com fronteiras 
tem duas causas principais. A primeira é a 
ocorrência de disputas por território, fron-
teiras ou recursos transfronteiriços entre 
estados ou comunidades. A segunda é a 
presença de ameaças e crimes que invadem 
fronteiras e afectam zonas fronteiriças, paí-
ses e regiões inteiras. As formas e as causas 
de insegurança podem ser inter-relaciona-
das, por exemplo, quando as fronteiras pou-
co claras e a sua governação causam lacunas 
no domínio da aplicação da lei, abrindo es-
paço para organizações criminosas, que, por 
sua vez, podem utilizar os rendimentos das 
actividades ilegais para financiar grupos vio-
lentos que desafiam os estados e ameaçam 
as populações. Ambas as causas devem ser 
abordadas ao mesmo tempo, porém, reque-
rem respostas distintas. 

(A) Prevenção e Resolução de Conflitos 
Fronteiriços 

Quando os limites são marcadores entre na-
ções soberanas, as áreas de fronteiras são ob-
servatórios de tensões enraizadas em vários 

e, muitas vezes, interesses divergentes, que 
podem resultar em conflitos entre Estados 
vizinhos ou entre comunidades fronteiriças. 
Se os conflitos internacionais resultantes de 
disputas por território, fronteiras terrestres e 
marítimas ou recursos transfronteiriços entre 
estados ou comunidades aumentarem, po-
dem levar à violência armada, à perda de vi-
das, êxodo das comunidades e enormes per-
das de activos, meios de subsistência, bem 
como a destruição de infra-estruturas. Num 
nível mais baixo de escalada, a instabilidade 
relacionada com fronteiras também provoca 
a perda de oportunidades do desenvolvimen-
to económico e a exploração dos recursos, 
violações dos direitos humanos, militarização 
e o armamento de civis, etc.

A UA desenvolveu estruturas relevantes para 
a prevenção de conflitos, estabelecimento da 
paz, estabilidade e segurança no continente. 
Na sua Declaração Solene sobre o 50º ani-
versário da OUA/UA, os Chefes de Estado e 
de Governo sublinharam a sua determinação 
para alcançar o objectivo de uma África livre 
de conflitos, guerras civis, genocídios, crises 
humanitárias e violações dos direitos huma-
nos. Isto será conseguido através de inicia-
tivas como “Silenciar as Armas até 2020” e 
salvaguardadas pela Arquitectura Africana de 
Paz e Segurança (APSA). A importância e os 
princípios para abordar e resolver conflitos de 
fronteiras são reflectidos em numerosas polí-
ticas e instrumentos jurídicos adoptados pela 
OUA e UA. Foram descritos em pormenores 
no Capítulo 3 e abrangem nomeadamente: 
o princípio de intangibilidade (respeito das 
fronteiras existentes após a conquista da 
independência nacional); o princípio da reso-
lução negociada das disputas fronteiriças; o 
compromisso comum de prosseguir o traba-
lho de delimitação e demarcação das frontei-
ras; a criação do Programa de Fronteiras da 
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União Africana, destacando a necessidade 
de implementar uma nova forma de gestão 
de fronteira continental pragmática, destina-
da a promover a paz, a segurança e a estabi-
lidade; e os princípios e os mecanismos de 
cooperação transfronteiriça consagrados na 
Convenção da UA sobre a Cooperação Trans-
fronteiriça.

Objectivos Específicos e Recomendações

Objectivo 2A Prevenir, gerir e 
resolver conflitos fronteiriços

	z Adoptar os instrumentos de paz e segu-
rança da UA e das CER, incluindo as con-
venções e instrumentos jurídicos sobre 
fronteiras e as disposições no âmbito da 
APSA e implementar as suas disposições;

	z Definir mecanismos conjuntos para a pre-
venção de conflitos e alerta prévio na luta 
contra as ameaças nas áreas fronteiriças 
e estabelecer mecanismos conjuntos 
aprovados bilateralmente entre as partes 
interessadas para a monitorização e infor-
mação com vista a minimizar a tensão as-
sim que surgirem;

	z Reconhecer a Reforma do Sector da Se-
gurança (RSS) como uma ferramenta de 
prevenção de conflitos; finalizar e imple-
mentar o Quadro da Política da UA sobre 
RSS; criar unidades de RSS nas CER, para 
garantir a coerência e sinergia entre orga-
nizações regionais da África; e conduzir a 
RSS incluindo todos os organismos com 
mandatos relacionados com questões de 
fronteiras;

	z Criar um mecanismo de resposta rápida 
para resolver a tensão nas áreas frontei-
riças, em conjunto com a UA mandatada 
pelos organismos relevantes, evitando a 
escalada através do processo de estabili-
zação e de monitorização;

	z Com base no acordo de todos os inter-
venientes, deve-se submeter as disputas 
fronteiriças à atenção do Painel dos Sá-
bios da UA ou exortar a UA ou os órgãos 
competentes regionais ou internacionais 
de diplomacia preventiva, mediação, arbi-
tragem e resolução de conflitos para a re-
solução pacífica de disputas de fronteiras;

	z Desobstruir todas as áreas fronteiriças de 
minas terrestres.

Objectivo 2B Delimitar, demarcar 
e reafirmar todas as fronteiras 
terrestres e marítimas 

Os Estados Membros, que ainda não o fize-
ram, são convidados a implementar as dispo-
sições estabelecidas nas várias declarações 
sobre PFUA, nomeadamente: 

	z Sempre que se considere necessário, es-
tabelecer comissões de fronteiras nacio-
nais e/ou mistas, com o mandato de es-
clarecer, reafirmar, corrigir ou manter as 
suas fronteiras internacionais no âmbito 
da aplicação dos referidos princípios;

	z Solicitar a assistência da CUA/Unidade do 
PFUA e fazer uso dos arquivos históricos, 
orientações técnicas e recursos na defini-
ção de fronteiras se/quando for conside-
rado necessário;
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	z Delimitar e demarcar fisicamente todas 
as fronteiras terrestres; delimitar e deli-
near todas as fronteiras marítimas inter-
nacionais;

	z Utilizar metodologia avançada adequada, 
como Sistemas de Coordenadas GNSS 
para a delimitação e marcadores físicos 
permanentes (como faróis,) para a demar-
cação de fronteiras;

	z Submeter conjuntamente as coordena-
das geográficas e tratados de fronteiras 
bilaterais/trilaterais à CUA e NU, onde se-
rão guardados no Sistema de Informação 
de Fronteiras da União Africana;

	z Lidar com mudanças induzidas pela deli-
mitação e demarcação, como a possível 
perda de bens e infra-estruturas pelos 
Estados ou pelos cidadãos e questões e 
mudança de nacionalidades em conformi-
dade com as normas internacionais, e evi-
tar as infracções em matéria de seguran-
ça humana e direitos humanos, incluindo 
casos de apátridas.

Objectivo 2C Gerir conflitos 
relacionados com os recursos 
transfronteiriços

	z Adoptar e implementar os instrumentos 
continentais pertinentes, incluindo a Con-
venção de Niamey, e o Quadro de Política 
para a Pastorícia em África;

	z Iniciar, adoptar e implementar acordos 
de cooperação transfronteiriça a níveis 
regional, bilateral e local para regular a 
utilização conjunta de recursos transfron-

teiriços, incluindo mecanismos de partilha 
de receitas e a prevenção da exploração 
ilegal de recursos comuns;

	z Adoptar as medidas adequadas para as-
segurar a subsistência e a segurança hu-
mana da população afectada. Dependen-
do da natureza do conflito, por exemplo, 
a pressão populacional e os escassos re-
cursos, como terra, lenha, áreas de pas-
tagem e escassos ou reduzidos recursos 
hídricos, possíveis soluções e medidas de 
mitigação podem ser melhoradas para a 
gestão de terras, extensão agrícola ou re-
florestação, maior acessibilidade aos ser-
viços, emprego e meios de subsistência 
alternativos;

	z Sensibilizar as populações que vivem nas 
zonas fronteiriças sobre as leis existen-
tes e o papel que podem desempenhar 
na mitigação de conflitos e regimes de 
governação de fronteiras, incluindo o uso 
de mecanismos de resolução de conflitos 
comunitários.

(B) Abordagem de Ameaças 
Transfronteiriças, Criminalidade e 
Insegurança

Ao longo das fronteiras, a segurança do esta-
do e a segurança humana estão interligadas. 
Se as fronteiras forem porosas e não cumpri-
rem a sua função de separação, controlo e 
protecção, os perigos para o estado surgem 
nas formas de crime organizado transnacio-
nal (COT), operação de grupos violentos ar-
mados, circulação de mercadorias ilegais e 
perigosas ou doenças transmissíveis. Se as 
zonas fronteiriças forem negligenciadas, as 
populações locais são isoladas do papel so-
berano do estado e da aplicação da lei. Por 
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conseguinte, não mantêm relações de con-
fiança com as autoridades responsáveis pela 
aplicação da lei e não cooperam com elas so-
bre questões de segurança, tanto mais que 
as consideram inúteis ou até abusivas. Se as 
fronteiras não desempenham a sua função 
de nós e pontes, podem privar as popula-
ções locais dos seus meios de vida e oportu-
nidades para o cumprimento das obrigações 
sociais. Onde a prevalência de insegurança 
ou a falta de desenvolvimento nega às co-
munidades locais os benefícios económicos 
e sociais e acesso aos serviços, as activida-
des económicas legítimas podem ser substi-
tuídas por empreendimentos ilegítimos. 

Membros de comunidades tornam-se vulne-
ráveis a pequenos delitos oportunistas, tanto 
como vítimas como autores, muitas vezes, 
específicos de áreas fronteiriços como con-
trabando ou tráfico ou mesmo a participação 
no COT e violência armada. Quando e onde 
as instituições entre os países não coope-
ram, os criminosos podem explorar a poro-
sidade das fronteiras, garantindo refúgios 
seguros em cada lado da fronteira. No caso 
de COT, se os actos criminosos estão a ser 
perseguidos de forma muito organizada e 
complexa, o mesmo se aplica numa escala 
regional ou global. 

Um objectivo chave da governação de fron-
teiras é a prevenção e eliminação de amea-
ças transfronteiriças. Considerando a grande 
dimensão de fronteiras e as inter-relações 
complexas de ameaças, é evidente que a 
resposta aos crimes transfronteiriços e à 
insegurança requer uma abordagem multi-
dimensional, inclusiva e abrangente. A ges-
tão transfronteiriça por autoridades públicas 
requer melhorias e a cooperação bilateral, 
regional e internacional beneficiaria de me-
lhorias. Mas é igualmente importante que 

os legítimos interesses das populações nas 
zonas fronteiriças sejam respeitados e que a 
sua inclusão na governação de fronteiras seja 
garantida. Se uma securitização unilateral for 
permitida para dominar o desenvolvimento 
socioeconómico e funcionar contra os inte-
resses da comunidade, a segurança das fron-
teiras dificilmente será reforçada. 

Objectivos Específicos e Recomendações

Objectivo 2D Melhorar a gestão de 
segurança de fronteiras

	z Aplicar os princípios e medidas de Gestão 
Cooperativa de Fronteiras (pormenores 
no Pilar 4);

	z Garantir que os organismos responsáveis 
pela gestão de fronteiras tenham os man-
datos pertinentes, capacidades e recur-
sos necessários para a implementação 
das políticas adoptadas;

	z Investir em tecnologia para vigilância, 
controlo das fronteiras, comunicação, re-
colha e processamento de informações, e 
identificação biométrica dos viajantes;

	z  Assegurar que as medidas de luta contra 
a corrupção e mecanismos de fiscalização 
sejam implementados e que os técnicos 
de fronteiras não sejam economicamente 
vulneráveis à corrupção;

	z Estabelecer mecanismos inter-ministe-
riais a níveis nacional e regional desig-
nadamente nas áreas fronteiriças e co-
missões nacionais sobre SALW, drogas 
e substancias psicotrópicas, migração, 
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tráfico, terrorismo, e crimes fronteiriços, 
para monitorizar os incidentes de crime, 
recolher e analisar dados, e coordenar os 
esforços para prevenir e combater estes 
fenómenos. 

Objectivo 2E Aumentar o 
envolvimento da comunidade e a 
segurança de fronteiras

	z Assegurar o total envolvimento e a coo-
peração das comunidades fronteiriças, re-
forço de confiança e relações mutuamen-
te benéficas com as autoridades públicas 
(pormenores no Pilar 5);

	z Sensibilizar as comunidades fronteiriças 
para impedir ameaças e crimes e garantir 
que o regime de fronteiras não afecte ne-
gativamente os seus meios de subsistên-
cia, além de meios razoáveis;

	z Envolver a população fronteiriça nos pla-
nos de segurança comunitária (como o 
policiamento comunitário) e assegurar a 
sua plena participação na governação de 
fronteiras; 

	z Aumentar a presença do estado e o in-
vestimento em infra-estrutura pública nas 
zonas fronteiriças periféricas.

Objectivo 2F Reforçar a cooperação 
bilateral, regional e internacional em 
matéria de segurança, ameaças e 
crime

	z Adoptar a Convenção Africana sobre Coo-
peração Transfronteiriça como um instru-
mento jurídico que permite a intervenção 
de segurança conjunta para combater o 
crime organizado transnacional, incluindo 
o terrorismo, a pirataria e outras formas 
de crimes transfronteiriços;

	z Expandir o Sistema Continental de Aler-
ta Prévio para incluir indicadores sobre 
ameaças transnacionais e crime organi-
zado;

	z Adoptar os instrumentos sobre a coope-
ração internacional, continental e regional 
em matéria de segurança e informações 
e reforçar a cooperação entre os Estados 
Membros e as CER com organizações 
internacionais pertinentes, como a Orga-
nização de Cooperação Policial da África, 
CISSA, o Escritório das Nações Unidas 
sobre Drogas e Crime, ACNUR, Interpol, 
Organização Internacional para as Migra-
ções, etc;
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	z Adoptar e implementar as convenções, 
protocolos, resoluções, planos de acção 
e instrumentos internacionais e regionais 
relevantes 6 sobre COT; terrorismo e ex-
tremismo violento; controlo de armas, 
proliferação de SALW e desarmamento; 
controlo de drogas e prevenção do crime;

	z Adoptar e integrar os regimes sanitários 
e fitossanitários internacionais e impedir 
a proliferação transfronteiriça de doenças 
vegetais, animais e humanas; pôr termo 
às epidemias através de mecanismos 
conjuntos de informação e comunicação 
e operações de cooperação transfronteiri-
ça de vigilância e controlo;

	z Impedir o comércio transfronteiriço de 
mercadorias perigosas e ilícitas, tráfico de 
pessoas e contrabando através de patru-
lhas de fronteiras coordenadas e conjun-
tas;

	z Fazer uso de mecanismos de seguran-
ça existentes e estabelecer regimes re-
gionais, bilaterais e locais de segurança 
transfronteiriça que permitem a partilha 
de informações, troca de informações, 
operações militares conjuntas, patrulhas 
conjuntas, controlos conjuntos, contro-
los, e unidades conjuntas de luta contra 

6	 Convenção das Nações Unidas sobre o Crime Organizado 
Transnacional e seus três Protocolos sobre o Tráfico de 
Pessoas, Contrabando de Migrantes e Tráfico de Armas de 
Fogo; Plano de Acção da União Africana sobre o Controlo 
da Droga e Prevenção do Crime; Normas Integradas de 
Desarmamento, Desmobilização e Reintegração (IDDRS) 
emitidas pelo Departamento das Nações Unidas de As-
suntos de Desarmamento (DDA); Plano de Acção da União 
Africana sobre Prevenção e Luta contra o Terrorismo; 
Resolução das NU sobre a Protecção dos Direitos Huma-
nos e Liberdades Fundamentais no Combate ao Terrorismo; 
Declaração de Bamako da União Africana sobre SALW; 
etc.

o roubo de gado e contra o crime e firmar 
acordos de perseguição.

Objectivo 2G Combater a insegu-
rança marítima, pirataria, despejo 
de resíduos tóxicos, pesca ilegal e 
exploração ilegal de recursos comuns;

	z Ratificar, integrar e implementar os ins-
trumentos jurídicos marítimos internacio-
nais; implementar a Carta de Lomé sobre 
Segurança Marítima (2016) e a Estratégia 
Marítima Integrada Africana 2050;

	z Desenvolver a Zona Marítima Exclusiva 
Combinada da África e estabelecer meca-
nismos de governação comum e seguran-
ça da linha costeira da África e fronteiras 
marítimas externas comuns; 

	z Considerar a criação de Sedes Marítimas 
Regionais com Centros de Coordenação 
de Operações Marítimas;

	z Promover a sensibilização no domínio ma-
rítimo em África no sentido de alcançar o 
entendimento e determinação política 
para garantir a eficácia da governação ma-
rítima.
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PILAR 3	 Mobilidade, Migração & 
Facilitação do Comércio 

Estratégico Objectivo 3 Converter 
as fronteiras de barreiras em pontes, 
facilitando a mobilidade, migração e 
comércio transfronteiriços

Integração continental e regional e unidade 
no espírito do Pan-africanismo, Renascimen-
to Africano e a realização da Agenda 2063 
são uma prioridade fundamental a nível con-
tinental. Mecanismos políticos, legislativos 
e institucionais e programas em vários sec-
tores, nomeadamente os protocolos para a 
livre circulação de pessoas, bens e serviços, 
bem como uniões aduaneiras estão a ser 
adoptados nas CER e UA. Apesar dos pro-
gressos significativos realizados ultimamen-
te, os actuais regimes de fronteiras em Áfri-
ca não a favoreceram, e escolhas nacionais 
compensaram as abordagens regionais. Não 
obstante os enormes esforços regionais para 
a harmonização e unificação, o continente 
africano continua bastante fragmentado. 
Uma variedade de barreiras não tarifárias e 
regulamentares ao comércio e mobilidade 
ainda limitam a circulação de bens, serviços, 
pessoas e capitais através das fronteiras. 
Os elevados custos de transacções, enor-
mes incertezas, infra-estruturas deficientes 
e procedimentos complicados nas fronteiras 
contribuem para que os valores do comércio 
intra-africano sejam os mais baixos de todos 
os dados do comércio intra-regional do mun-
do. 

Integração Económica e Facilitação do Co-
mércio: Embora a Visão 2063 da UA (2013) 
assinale a perspectiva a longo prazo para a 
integração continental, o Tratado de Abuja 
(1991) estabeleceu o quadro normativo e 
institucional para a criação da Comunidade 
Económica Africana vis-à-vis as medidas de 
integração tomadas pelas CER. Para impul-
sionar o comércio africano, a UA decidiu so-
bre a criação da Zona de Comércio Livre Con-
tinental (ZCLC) que conduzirá à criação de 
um único mercado continental de bens e ser-
viços, com a livre circulação de empresários 
e investimentos. Irá também lançar as bases 
para o estabelecimento da União Aduaneira 
Continental, o que implica a necessidade de 
facto de certas normas comuns em matéria 
de fronteiras externas comuns da África. A 
criação de uma Zona Marítima Exclusiva 
Combinada da África (CEMZA) contribuirá 
para a integração do sector marítimo e fron-
teiras, de acordo com a Estratégia Marítima 
Integrada da África 2050 (2012). O Programa 
de Desenvolvimento de Infra-estruturas em 
África (PIDA) congrega várias iniciativas de 
infra-estruturas continentais através do de-
senvolvimento de programas de investimen-
to para os quatro principais sectores de trans-
porte, energia, água transfronteiriça, e TIC. 
Especificamente, os corredores de transpor-
tes transfronteiriços só podem concretizar 
o seu potencial com a gestão cooperativa 
de fronteiras e respectivas infra-estruturas, 
como instalações de fronteiras comuns.

A participação da África no sistema do co-
mércio mundial é marcada pela adesão de 
quase todos os países africanos à Organiza-
ção Mundial das Alfândegas (OMA) e Orga-
nização Mundial do Comércio (OMC). A apli-
cação dos acordos internacionais e regionais 
tem apoios significativos para a adopção e 
harmonização de padrões globais e a gover-
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nação de fronteiras. A primeira visa a facili-
tação do comércio através da introdução de 
formas e métodos normalizados e supressão 
de barreiras, processos demorados e de cus-
tos excessivos para o comércio. 

Por outro lado, a governação de fronteiras 
deve ser enraizada localmente, e a consulta 
do Estado com o sector privado, os comer-
ciantes e as comunidades sobre as regras 
que regem a importação e exportação, adju-
dicações de disputas e decisões administra-
tivas pelos serviços de fronteira serão cada 
vez mais importantes para o reforço da trans-
parência e previsibilidade. 

Comércio Transfronteiriço Informal: co-
mércio de pequena escala e comércio infor-
mal transfronteiriço, definido como transac-
ções empresariais não registadas ao longo 
das fronteiras, incluindo mercadorias trans-
portadas através de rotas comerciais oficiais 
e não oficiais, são uma característica comum 
do comércio africano e constituem uma par-
te importante do comércio total. É uma fonte 
de sustento para muitas populações trans-
fronteiriças, sobretudo pastores, mulheres e 
jovens, e contribui para a segurança humana. 
Em algumas regiões da África, os comercian-
tes e comunidades de pastores têm estado 
a atravessar fronteiras sem qualquer inibição, 
em parte devido ao facto de que há muito 
poucos pontos de passagem de fronteira 
(BCP). Em outras regiões, os comerciantes 
evitam os BCP devido a desvios, elevados 
direitos aduaneiros, procedimentos comple-
xos, e burocracia pesada na fronteira. Embo-
ra haja um interesse legítimo dos governos 
para a formalização do comércio, o papel do 
Comércio Transfronteiriço Informal para eco-
nomias nas regiões marginalizadas, e os di-
reitos, especificamente das populações das 
regiões fronteiriças requerem consideração 

especial. Uma mistura de sensibilização, es-
tabelecimento de procedimentos simplifica-
dos, o empoderamento dos comerciantes 
vis-à-vis os funcionários de fronteira e a lega-
lização de algumas formas de ICBT, levando 
as populações fronteiriças ao reino da legali-
dade, pode reconciliar ambos. 

Facilitar a Mobilidade e Migração: À medi-
da que a África cresce em termos de popula-
ção e mobilidade, os fluxos de migração irão 
aumentar. A questão da migração por países 
de origem, trânsito e destino está altamente 
relacionada com a governação de fronteiras. 
O movimento de pessoas – voluntário ou 
forçado, legal ou não documentado, dentro 
ou para além das fronteiras – constitui um 
processo complexo que apresenta algumas 
das inter-relações mais complexas de preo-
cupações políticas para os governos. A UA 
definiu isso no Quadro da Política de Migra-
ção (2006), Posição Comum sobre Migração 
(2015), Protocolo sobre a Livre Circulação de 
Pessoas em África (2016 7), Carta Africana 
dos Direitos do Homem e dos Povos (1981) 
e Tratado de Abuja (1991), bem como atra-
vés do recente lançamento do Passaporte 
Africano (2016). Tendo em consideração que 
a tarefa dos Estados Membros e das CER 
consiste em pôr em prática as leis nacionais 
e as medidas sub-regionais necessárias, a 
Estratégia da UA para uma melhor gover-
nação integrada das fronteiras deve ter em 
conta estas leis e medidas para facilitar a cir-
culação de pessoas, em conformidade com 
as obrigações continentais e internacionais 
nesta área. Os Estados Membros são ins-
tados a fornecer aos cidadãos documentos 
de viagem de alta integridade e legíveis por 
computador para permitir a circulação trans-

7	 Decisão EX.CL/Dec.908(XXVIII), 2016
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fronteiriça. Terão de investir em tecnologia 
que permita a deteção de viajantes legítimos 
e ilegítimos, criminosos e pessoas trafica-
das. Além disso, são aconselhados a prestar 
especial atenção à questão da supervisão e 
regulação da transumância transfronteiriça e 
à gestão dos movimentos transfronteiriços 
de trabalhadores.

Isso implica uma melhor afectação de mão-
-de-obra no seio dos grandes mercados de 
trabalho, considerando que a migração trans-
fronteiriça representa um importante meio 
de subsistência e promove a integração re-
gional e o desenvolvimento das economias 
do continente. Apoiar as questões humani-
tárias está também no centro da governação 
de fronteiras. Os Estados Membros, com o 
apoio das CER e da UA, são recomendados a 
juntar esforços sobre a questão dos refugia-
dos, pessoas deslocadas e repatriados, cujos 
campos e locais de instalação são muitas ve-
zes localizados nas áreas fronteiriças. Estes 
esforços conjuntos devem abordar questões 
como a protecção, assistência, plena integra-
ção local e reinstalação ou repatriamento de 
imigrantes que envolvem serviços de frontei-
ra e comunidades locais. 

Fronteiras e Integração: Embora as políticas 
de integração, comércio e mobilidade sejam 
feitas nas capitais internacionais e nacionais, 
a sua implementação bem-sucedida depen-
de do bom funcionamento das fronteiras. 
Logicamente, a governação de fronteiras é 
afectada pela integração, uma vez que esta 
determina e muda as suas funções, por 
exemplo, em termos de cobrança e controlo 
de receitas. A governação de fronteiras deve 
adaptar-se a essas mudanças que resultarão 
da integração adicional. Assim, as fronteiras 
e zonas fronteiriças devem constituir a base 

da operacionalização das políticas, reforçan-
do o seu papel e funções de passagem para 
a livre circulação de pessoas, bens e serviços 
e fluxos de migração. O objectivo é transfor-
mar os obstáculos em pontes, e aliviar as 
restrições para a mobilidade e interacção en-
tre as comunidades fronteiriças.

Objectivos Específicos e Recomendações

Objectivo 3A Facilitar o comércio 
inter-regional, continental e 
internacional 

	z Desenvolver e implementar programas 
de investimento comum nas fronteiras e 
nas áreas fronteiriças sobre a produção e 
comercialização de produtos e factores 
de produção;

	z Seguir os exemplos e boas práticas es-
tabelecidas por algumas CER, conside-
rando que diferentes prioridades podem 
requerer uma geometria variável e iniciar 
a implementação da ZCLC;

	z Realizar uma avaliação constante e aná-
lise sobre as barreiras ao comércio e al-
terar as legislações nacionais que regem 
os procedimentos aduaneiros com o ob-
jectivo de eliminar as ineficiências e dis-
funcionalidades da operação de fronteira; 
eliminar formalidades complexas ou re-
dundantes que atrasam os procedimen-
tos e evitam a prossecução de metas de 
receitas em detrimento da facilitação do 
comércio;
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	z Adoptar e implementar a Convenção de 
Quioto Revista 8 e o Quadro de Normas 
SAFE da OMA 9 para melhorar as opera-
ções aduaneiras com vista à uniformiza-
ção e harmonização de políticas e proce-
dimentos aduaneiros;

	z Reforçar medidas de facilitação do co-
mércio no âmbito das iniciativas de libe-
ralização do comércio (como contidas nos 
Acordos Comerciais Regionais) e imple-
mentar o Acordo da OMC sobre Facili-
tação do Comércio para reforçar a com-
petitividade externa e tornar-se melhor 
integrado com a economia global;

	z Aprovar procedimentos para a identifica-
ção, análise, avaliação e mitigação de ris-
cos que maximizam a realização de equilí-
brio dos actos de controlo e facilitação do 
comércio, garantir o estabelecimento de 
unidades estatísticas e de análise de ris-
cos e a condução de controlos com base 
na análise de riscos assente em informa-
ções;

8	  A Convenção de Quioto Revista define normas relativas à 
declaração aduaneira, inspecção de mercadorias e doc-
umentos, avaliação fiscal, medidas de garantia, modo de 
fornecimento de informações às entidades relacionadas, 
regulamentos sobre mecanismo de recurso de decisões 
das autoridades aduaneiras, etc.

9	 O Quadro SAFE é constituído por dois pilares – parcerias 
alfândegas-alfândegas e parcerias alfândegas-empresas 
– e consiste de quatro elementos principais:  (1) harmo-
niza as exigências de informações antecipadas de carga 
electrónica de transportes em trânsito de entrada e saída; 
(2) obriga os membros a empregar uma abordagem de 
gestão de risco coerente para resolver as ameaças de 
segurança; (3) requer que, na sequência de um pedido 
razoável do país de destino, a administração aduaneira do 
país de origem irá realizar uma inspecção de contentores 
de alto risco e de carga; (4) define os benefícios que as 
alfândegas proporcionarão às empresas que satisfazem os 
padrões mínimos de segurança da cadeia de fornecimento 
e as melhores práticas.

	z Garantir a disponibilidade de informações, 
transparência e previsibilidade, através da 
publicação de informações comerciais so-
bre as regras e deveres na internet e nos 
pontos de inquérito, e estabelecer um 
sistema de virtualização de fronteiras e 
decisões antecipadas;

	z Utilizar as TIC para o licenciamento, ins-
pecção e apresentação de relatórios, au-
tomatização de formalidades, intercâm-
bio electrónico de dados, procedimentos 
fronteiriços automatizados, pontos únicos 
de apresentação de toda a documentação 
necessária (janelas únicas), auditorias a 
posteriori, etc;

	z Assegurar a participação da comunidade 
comercial e dos operadores de transpor-
tes através de consultas com os comer-
ciantes, o envolvimento da associação co-
mercial nas reformas nacionais e locais, 
órgãos de fiscalização e nos processos de 
recursos e procedimentos dos operado-
res económicos autorizados;

	z Implementar políticas especificamente 
concebidas para combater a corrupção, 
em conformidade com a Declaração de 
Arusha Revista da OMA sobre Integrida-
de nas Alfândegas, e a Declaração de Bra-
zzaville da UA sobre Integridade e Ética 
nas Alfândegas e adoptar mecanismos ju-
rídicos que proporcionam pouca discrição 
aos funcionários aduaneiros e que têm 
mecanismos de responsabilização inte-
grados para reduzir tanto a oportunidade 
como o incentivo para a corrupção, mas 
que também concedem autoridade adua-
neira para a realização dos seus objecti-
vos de aplicação e cumprimento;
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	z Fazer instalações fronteiriças comuns, 
como Fronteiras de Paragem Única 
(OSBP) o padrão nos corredores comer-
ciais e onde for economicamente viá-
vel; adoptar uma declaração política que 
requer a criação de OSBP; promulgar a 
legislação de OSBP, investir em tecnolo-
gias, como scanners.

Objectivo 3B Regularizar o comércio 
transfronteiriço de pequena escala 

	z Reduzir os custos de transacção para os 
pequenos comerciantes, através da cria-
ção e plena implementação dos Regimes 
Comerciais Simplificados ou regulamen-
tos semelhantes (traduzido nas línguas 
locais), eliminando as barreiras não pau-
tais e barreiras pautais para o comércio de 
mercadorias comuns, exigindo documen-
tação reduzida, certificados de origem 
simplificados, etc;

	z Aprovar e promulgar cartas para o comér-
cio transfronteiriço que consagram um 
conjunto básico de direitos e obrigações 
para os comerciantes e funcionários;

	z Criar ou reforçar os Balcões de Informa-
ções Comerciais ou estabelecimentos 
semelhantes nas fronteiras para melho-
rar as informações, nas línguas locais, e 
transparência, sensibilizando os comer-
ciantes sobre o comércio transfronteiriço 
e reforçando as suas capacidades para 
fazer valer os seus direitos, se confronta-
dos com aplicação arbitrária ou aplicação 
de normas, reformas e nova evolução;

	z Definir quem são as comunidades fron-
teiriças (por exemplo, que vivem numa 
determinada distância da fronteira), esta-
belecer regulamentos de comércio trans-
fronteiriço (por exemplo, passagem de 
fronteira legal além de BCP oficiais) para 
elas e informar os funcionários e patru-
lhas de fronteira dos seus direitos;

	z Apoiar a criação/reforço das associações 
de comerciantes transfronteiriços (CBTA) 
nas principais passagem de fronteira;

	z Incentivar a cooperação entre associa-
ções transfronteiriças informais para a 
criação de fóruns do comércio transfron-
teiriço informal para abordar questões 
que afectam o ICBT.

Objectivo 3C Facilitar a migração 
legal e a mobilidade transfronteiriça

Objectivo 3D Estabelecer fronteiras 
seguras, facilitando restrições 
à mobilidade e interacção entre 
comunidades das zonas fronteiriças

	z Implementar o Quadro da Política de 
Migração da UA (2018) e as suas reco-
mendações através da criação de um 
mecanismo de coordenação nacional das 
migrações;

	z Gerir a migração, aproveitando os eleva-
dos níveis de mobilidade humana em Áfri-
ca, nomeadamente através da circulação 
de competências e de trabalhadores mi-
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grantes para reforçar o crescimento e a 
competitividade;

	z Fornecer informações adequadas sobre 
os requisitos, desafios e oportunidades 
da migração quanto à população em ge-
ral, e particularmente para potenciais tra-
balhadores migrantes antes de atravessa-
rem as fronteiras;

	z Garantir o acesso de mulheres, crianças e 
jovens às informação sobre os seus direi-
tos, e avisos sobre o modus operandi dos 
traficantes de seres humanos;

	z Fornecer informações actualizadas facil-
mente compreensíveis sobre questões 
relevantes da passagem de fronteiras do 
estado, incluindo normas, estatísticas so-
bre passagens fronteiriças, regulamentos 
e procedimentos relevantes, bem como 
informações sobre infracções;

	z Adaptar-se aos fluxos crescentes de mi-
gração, tendo em consideração a migra-
ção mista, centrando-se na migração legal 
e ordenada, ao mesmo tempo, reduzir a 
migração ilegal e irregular, tráfico e con-
trabando, através da actualização das ca-
pacidades dos funcionários de fronteira, 
infra-estrutura física e tecnologia e refor-
çar a comunicação e cooperação entre os 
países de origem, de trânsito e de desti-
no;

	z Reforçar as políticas nacionais e quadros 
jurídicos incorporando instrumentos-cha-
ve de declarações que alargam a protec-

ção dos direitos humanos fundamentais 
aos migrantes, incluindo a Carta Africana 
dos Direitos do Homem e dos Povos, 
etc. 10;

	z Reforçar as legislações nacionais que 
regulam a migração, nomeadamente 
através da criação de categorias claras e 
transparentes para a admissão/expulsão 
e critérios claros de elegibilidade para a 
protecção;

	z Reforçar a cooperação entre os funcio-
nários responsáveis pela aplicação da 
lei, serviços aduaneiros e de imigração 
com vista a garantir uma utilização mais 
eficiente e eficaz para gerir o fluxo de 
pessoas e bens através das fronteiras, 
partilha de dados relacionados com a mi-
gração e informações, formação e diálogo 
contínuo;

	z Melhorar as capacidades dos mecanis-
mos de governação de fronteiras e do 
pessoal, optimizando novas tecnologias 
de governação de fronteiras (melhoria da 
segurança dos documentos de viagem, 
como documentos de qualidade biométri-
cos de leitura óptica, informatização, em 
conformidade com as normas internacio-
nais, actualização da inspecção, sistemas 
de recolha de dados e de comunicação) 
e proporcionando formação técnica para 
os funcionários envolvidos na gestão de 
fronteiras, e política de migração;

10	Incluindo a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, a 
Convenção Internacional de 1990 sobre a Protecção dos 
Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Mem-
bros das Suas Famílias, a Convenção sobre os Direitos da 
Criança, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação contra as Mulheres, a Convenção 
Contra a Tortura, Convenções da OIT 97 e 143. 
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	z Reforçar o papel da UA bem como outros 
organismos sub-regionais e regionais na 
mobilização de recursos financeiros/técni-
cos, harmonização de políticas e progra-
mas de acção, e coordenação das activi-
dades dos Estados Membros para uma 
governação de fronteiras eficaz, e refor-
çar o diálogo entre os estados, as consul-
tas regionais e cooperação para uma po-
lítica eficaz de migração e de governação 
de fronteiras estatais;

	z Em conformidade com os planos para a 
criação do Passaporte Africano, investir 
em documentos de viagem internacionais 
normalizados, sistemas bem estruturados 
de entrada-saída para melhorar as capa-
cidades de distinguir entre pessoas com 
razões legítimas versus pessoas com ra-
zões ilegítimas para entrada e estadia;

	z Melhorar progressivamente a mobilidade 
de pessoas e reduzir os custos através da 
implementação do Passaporte Africano 
e através de outros acordos bilaterais e 
regionais;

	z Facilitar particularmente a livre circulação 
dos residentes de comunidades fronteiri-
ças, através de acordos bilaterais e regio-
nais;

	z Implementar o Quadro da Política dos 
Criadores de Gado da UA e desenvolver 
regimes que permitem a circulação dos 
criadores de gado, proporcionando uma 
maior partilha de recursos transfronteiri-
ços e a livre circulação dos criadores de 
gado e seus rebanhos, sem prejuízo para 
as políticas nacional e regional, de modo 
a lidar com os desafios concernentes a 
segurança; 

	z Adoptar o Protocolo relativo à Prevenção, 
Repressão e Punição do Tráfico de Pes-
soas, em especial de Mulheres e Crian-
ças, e o Protocolo relativo à Luta contra o 
Contrabando de Migrantes por Terra, Mar 
e Ar, harmonizar essas disposições com a 
legislação nacional e reforçar as leis que 
regulamentam as migrações, o tráfico e o 
contrabando;

	z Adoptar e incorporar nas políticas nacio-
nais os instrumentos internacionais relati-
vos à protecção dos refugiados, incluindo 
a Convenção de 1951 sobre o Estatuto 
dos Refugiados e seu Protocolo de 1967, 
a Convenção de 1954 sobre o Estatuto 
dos Apátridas, e a Convenção de 1961 so-
bre a Redução dos Casos de Apatridia, e a 
Convenção da OUA de 1969 que Rege os 
Aspectos Específicos dos Problemas dos 
Refugiados em África;

	z Incorporar na legislação e políticas nacio-
nais e implementar obrigações de protec-
ção decorrentes dos tratados relevantes, 
o princípio de não-repulsão, registo e 
emissão de documentos de identidade, 
acesso a oportunidades de trabalho e 
educação, e tratamento de acordo com 
as normas humanitárias mínimas;

	z Garantir que o assentamento dos refu-
giados e das pessoas deslocadas inter-
namente nas zonas de fronteira está em 
conformidade com as normas e leis inter-
nacionais (Convenção de Kampala) e apli-
car medidas de prevenção de conflitos 
que assegurem a coexistência pacífica 
com as populações locaisDivulgar infor-
mações sobre os migrantes, através de 
campanhas de informação e educação do 
público e outros meios, a fim de promover 
o respeito, a tolerância e a compreensão 
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dos migrantes, e combater as atitudes 
xenófobas e contra os migrantes. Realizar 
programas de sensibilização para os refu-
giados sobre a necessidade de respeitar e 
cumprir as leis nos países de asilo;

	z Manter observatórios regionais sobre a 
migração para a divulgação de dados es-
tatísticos e de informações dos serviços 
de fronteira para os países de origem, de 
trânsito e de destino.
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PILAR 4	 Gestão Cooperativa das 
Fronteiras

Estratégico Objectivo 4 Equilibrar 
a circulação fácil e legal de pessoas 
e bens ao longo das fronteiras e a 
prevenção de actividades ilegais e 
insegurança através de disposições comuns 
eficazes e eficientes

Gestão de Fronteiras: Embora a ideia de go-
vernação de fronteiras se refira a um sistema 
de normas, instituições e colaborações do 
estado, sociedade civil e intervenientes não 
estatais, o conceito de gestão de fronteiras 
refere-se à implementação através de orga-
nismos governamentais de partes deste sis-
tema, que abrangem regras, técnicas e pro-
cedimentos que regulamentam a circulação 
de pessoas e bens em determinadas zonas 
fronteiriças. As autoridades públicas variam 
entre países e contextos, mas as fronteiras 
são sempre geridas por diversas autorida-
des, sendo os seus principais intervenientes: 
guardas de fronteiras, autoridades de imigra-
ção e aduaneiras e um número variado de 
outros organismos públicos que efectuam 
os controlos sanitário, fitossanitário e outros 
controlos. 

Muitas vezes, a gestão de fronteiras revela 
falta de coerência, quadros e procedimen-
tos institucionais e jurídicos harmonizados, 
apresenta baixos níveis de responsabilização 
e supervisão, e é caracterizada por insufi-
ciência de recursos incluindo infra-estrutura 
e mão-de-obra, um mau ambiente de traba-
lho e falta de competências. Uma vez que os 

passageiros e mercadorias devem passar por 
vários controlos e cumprir numerosos regula-
mentos, isso pode levar à ineficiência e criar 
constrangimentos desnecessários nas fron-
teiras e impedir os organismos de fronteiras 
de prevenir e detectar actividades ilegais ou 
executar os seus controlos de forma eficaz. 
Por um lado, isso leva à frustração entre co-
merciantes e passageiros, à perda de lucros 
e receitas, à limitação de fácil circulação e, 
em última instância, o abrandamento da in-
tegração continental. Por outro lado, se não 
for controlada, a circulação transfronteiriça 
pode contribuir para as operações de terro-
ristas e organizações criminosas e exacerbar 
os problemas de segurança. Além de apenas 
afectar a mobilidade regular, as fronteiras 
criam oportunidades para actividades legais 
e ilegais (como o tráfico, o contrabando, a 
corrupção e a extorsão) e os comerciantes 
e agentes do Estado podem beneficiar da 
gestão de fronteiras ineficiente e de pouca 
transparência. Práticas corruptas e integrida-
de comprometida nas fronteiras não só pre-
judicam o estado de direito, a segurança e 
soberania nacional, mas têm um impacto ne-
gativo nas escolhas de políticas, cobrança de 
receitas e crescimento económico por meio 
da produção de estatísticas falsas.

Gestão Cooperativa das Fronteiras: É evi-
dente que as melhorias - essencialmente 
a redução dos atrasos e dos custos e o au-
mento das taxas de detecção de actividades 
ilegais - ocorrem quando o nível de coope-
ração aumenta. Reforçar a cooperação para 
aumentar a eficácia e a eficiência das fun-
ções fronteiriças tornou-se, portanto, o de-
nominador comum em torno do qual giram 
as reformas da gestão de fronteiras. Muitas 
instituições, países e regiões desenvolveram 
conceitos e conceberam terminologias com 
diferentes matizes, mas todos são guiados 
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por este princípio 11 e com o objectivo de 
melhor prestação de serviços aos governos, 
instituições privadas e indivíduos. O termo 
gestão cooperativa de fronteiras é aqui utili-
zado por três razões. Serve como um termo 
geral para os vários conceitos já utilizados e 
em que a estratégia se baseia; corresponde 
à terminologia utilizada pela Convenção da 
União Africana sobre a Cooperação Trans-
fronteiriça; e permite diferentes níveis e for-
mas de cooperação. 

Gestão Cooperativa de Fronteiras (CBM) re-
fere-se à resposta coesa de um governo aos 
desafios da gestão de fronteiras através da 
cooperação das autoridades públicas para 
um objectivo comum: garantir a livre circula-
ção de pessoas e mercadorias entre os dois 
lados da fronteira e combater o tráfico ilegal 
e a insegurança. 

Níveis de Cooperação: A cooperação é es-
sencial em quatro níveis: (I) Colaboração intra 
serviços refere-se às interligações verticais 
e horizontais num ministério, ou a nível das 
agências ou das autoridades. (II) Colaboração 
inter-agências refere-se à cooperação entre 
o ministério ou organismos nacionais rela-
cionados com fronteiras com outros minis-
térios, organismos, autoridades, bem como 
entre os departamentos e os oficiais opera-
cionais dos diferentes organismos que tra-
balham nas fronteiras ou postos de controlo 
interno. (III) Cooperação bilateral refere-se a 

11	Os conceitos e termos utilizados, com as instituições 
proponentes são: A Organização Mundial das Alfândegas 
(OMA) usa Gestão Coordenada de Fronteiras; a União 
Europeia e a Organização Internacional para as Migrações 
(OIM) usam a Gestão Integrada de Fronteiras; o Banco 
Mundial usa  Gestão Cooperativa de Fronteiras e a Organi-
zação para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) 
usa Gestão Transfronteiriça Integrada; as Comunidades 
Económicas Regionais da África usam conceitos difer-
entes, por vezes de forma permutável. 

cooperação de um país, com um ou mais Es-
tados vizinhos com os quais partilham fron-
teiras físicas comuns (ou virtuais; aeroporto). 
Enquanto a nível do estado, a resposta políti-
ca exige reformas visando o estabelecimen-
to de disposições que permitem o reforço 
da cooperação entre as várias autoridades, 
os estados terão também de procurar e har-
monizar soluções através da (IV) cooperação 
internacional no âmbito dos regimes interna-
cionais e organizações supranacionais. 

Áreas de Cooperação: A cooperação entre os 
intervenientes requer a criação de coerência, 
sinergias e interligação em várias áreas. A 
nível normativo, visa a harmonização e coe-
rência de políticas, legislação, regulamentos 
e o fornecimento de uma base jurídica para a 
CBM; a nível institucional, visa proporcionar a 
estrutura organizacional para a CBM; a nível 
processual, visa a harmonização, moderniza-
ção e eficiência dos processos comuns; a ní-
vel de comunicação e partilha e intercâmbio 
de informações, visa os fluxos normalizados 
e eficientes e intercâmbios de informações 
e manter todos os intervenientes e o públi-
co informados; a nível de infra-estruturas e 
equipamento, visa a disponibilização de ins-
talações e tecnologias necessárias para faci-
litar a CBM. A nível dos recursos humanos, 
visa a capacitação dos organismos através 
do recrutamento, desenvolvimento de capa-
cidades e reforço de capacidades.

Nenhuma solução universal para a CBM 
atende a todas as realidades existentes, par-
ticularmente porque a gestão de fronteiras 
terá de se adaptar continuamente aos níveis 
do processo de integração económica e polí-
tica e soluções vantajosas irão coexistir com 
a reforma estrutural de longo prazo. Por con-
seguinte, é evidente que vários modos de 
cooperação para além de mera co-existência 
(comunicação, cooperação, coordenação, 
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colaboração e integração), que vai desde o 
mais informal ao mais formal podem desem-
penhar um papel importante nos processos 
da reforma.

Objectivos Específicos e Recomendações

Objectivo 4A Melhorar a coopera-
ção intra serviços nos organismos 
de fronteiras

	z Desenvolver políticas nacionais claras 
abrangentes sobre a gestão de fronteiras 
vinculadas à estratégia de governação 
global das fronteiras nacionais, para tratar 
de lacunas e incoerências na legislação 
que regula as actividades de agências de 
gestão de fronteiras e outorgar mandatos 
e recursos sólidos para os organismos 
cumprirem os seus mandatos;

	z Alterar, se necessário, a legislação nacio-
nal que rege os procedimentos de imi-
gração e aduaneiros, com o objectivo de 
eliminar ineficiências e disfuncionalidades 
das operações fronteiriças e implementar 
regulamentos que garantem a conformi-
dade, a participação e a colaboração dos 
operadores do transporte terrestre, marí-
timo e aéreo do sector privado nacional e 
internacional nos esforços para melhorar 
a segurança;

	z Assegurar as estruturas organizacionais 
adequadas, a implementação efectiva 
das tarefas e cooperação e comunicação 
intra serviços eficientes entre os órgãos 
ministeriais/administrativos nacionais e 
agências responsáveis por várias tarefas 
verticalmente entre os níveis central/fe-

deral, regional e local, bem como horizon-
talmente entre diferentes BCP, postos de 
inspecção fronteiriços (PIF) e Postos de 
Controlo Terrestres (ICS);

	z Estabelecer sistemas de controlo inter-
no e implementar políticas destinadas a 
combater a corrupção (especificado no 
Pilar 3);

	z Melhorar a qualidade da vigilância das 
fronteiras e dos controlos de fronteiras, 
garantindo a existência de abordagens e 
procedimentos padronizados e uniformes 
que aumentam a eficiência e a eficácia 
nos BCP, BIP e ICS. Desenvolver proce-
dimentos que abrangem todas as tarefas 
relevantes a todos os níveis de um orga-
nismo de fronteira para todos os tipos de 
fronteiras e incluindo procedimentos de 
controlo, procedimentos de contingência, 
documentação, e fluxos de informação 
em e entre os níveis central, regional e 
local;

	z Adoptar procedimentos para a identifica-
ção, análise, avaliação e mitigação de ris-
cos que maximizam a realização de equilí-
brio dos actos de controlo e facilitação do 
comércio, garantir o estabelecimento de 
unidades estatísticas e de análise de ris-
cos, e a condução de controlos com base 
na análise de riscos assente em informa-
ções e técnicas de selectividade;

	z Estabelecer procedimentos justos e efi-
cazes para a detecção de tráfico, incluin-
do mecanismos de referência para as víti-
mas; estabelecer procedimentos eficazes 
e justas para as determinações do esta-
tuto do refugiado, assegurando o acesso 
significativo dos refugiados a esses pro-
cedimentos;
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	z Integrar os direitos humanos e questões 
de género em políticas fronteiriças, esta-
belecer códigos de conduta, divulgá-los 
publicamente e introduzir a formação 
obrigatória sobre a matéria e estabelecer 
a supervisão, reclamações e mecanismos 
de referência, bem como a investigação e 
os processos disciplinares para quaisquer 
violações, incluindo corrupção e hostilida-
de. Aumentar a presença de funcionárias 
nos serviços de fronteiras para garantir 
que elas tenham uma representação sig-
nificativa e reforcem a legitimidade e con-
fiança, para melhorar a aplicação da lei e a 
eficácia operacional e para melhor detec-
tar o tráfico, atenuar conflitos e reduzir o 
assédio sexual e a discriminação;

	z Potenciar as TIC e estabelecer e reforçar 
a interconectividade em conformidade 
com a Estratégia da UA sobre a Interco-
nectividade dos Sistemas Informatizados 
de Despacho Aduaneiro e de Informa-
ções, substituir sistemas desactualizados 
e estabelecer sistemas de informação de 
gestão de fronteiras, para procedimentos 
automatizados, pré-despacho aduaneiro, 
submissão on-line, gestão de riscos e 
pós-despacho aduaneiro, recolha de da-
dos biométricos, etc;

	z Reforçar os sistemas de recolha de infor-
mações relacionadas com o tráfico para 
facilitar a divulgação de informações so-
bre a natureza mutável das rotas de trá-
fico, e o estabelecimento de bases de 
dados sobre traficantes condenados e 
sobre pessoas desaparecidas, que sejam 
consideradas vítimas de tráfico;

	z Assegurar a adequação e suficiência de 
equipamentos - básicos e especializados 
- e infra-estrutura em relação ao fluxo de 

passageiros e de veículos em cada BCP, 
ICS e BIP. 

Objectivo 4B Melhorar a 
cooperação inter-serviços entre os 
organismos de fronteiras

	z Implementar ou promulgar leis que capa-
citam os organismos para cooperar com 
outros intervenientes, e que lhes permi-
tem prestar assistência a outros organis-
mos em casos específicos;

	z Determinar o conteúdo e o âmbito da 
cooperação e intercâmbio de informações 
entre os intervenientes nacionais,estabe-
lecer fluxos de trabalho globais em que 
as actividades de todos os organismos de 
gestão de fronteiras são incluídos e as re-
dundâncias reduzidas;

	z Definir claramente as tarefas de respon-
sabilidades de todos os órgãos envolvi-
dos na gestão de fronteiras e segurança, 
garantir o entendimento do seu funciona-
mento na realização do controlo de fron-
teiras;

	z Decidir se todas as agências estar presen-
tes em todos Pontos de Travessia Frontei-
riça ou se as principais agências podem 
garantir o controlo através da delegação 
de poderes;

	z Garantir que as patrulhas e verificações 
conjuntas sejam feitas de acordo com o 
respeito da soberania do Estado;

	z Estabelecer um mecanismo directivo for-
mal composto por altos funcionários dos 
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ministérios e organismos relevantes, bem 
como observadores da sociedade civil 
controlados por um grupo de supervisão 
directamente contratado pelos dirigentes 
políticos e cujas funções consistem em 
resolver os problemas de cooperação e 
identificar áreas em que o reforço da coo-
peração e do intercâmbio de informações 
seria benéfico e onde existem outros in-
teresses comuns;

	z Estabelecer um centro de coordenação 
nacional 24/7 com pontos focais de or-
ganismos relevantes mandatados para 
elaborar quadros de situações comuns, 
que permitem uma melhor gestão coope-
rativa das fronteiras, coordenando as acti-
vidades de todos os organismos de fron-
teiras nacionais, estabelecendo ligação 
com instituições nacionais que lidam com 
questões de comércio de SALW, drogas, 
migração, tráfico, terrorismo e outros 
crimes, segurança marítima, catástrofes 
naturais, etc. e assumindo a responsa-
bilidade de apresentação de relatórios 
situacionais diários, semanais e ad hoc, 
informações factuais imediatos sobre si-
tuações e mensagens de alerta prévio;

	z A nível local dos Pontos de Travessia 
Fronteiriça, devem ser criados gabinetes 
conjuntos ou intercambiados de agentes 
de ligação. Deveriam ser realizadas reu-
niões de coordenação semanais ou ad 
hoc de gestores de vanguarda;

	z Acelerar e simplificar os fluxos de infor-
mações entre empresários, viajantes e 
governo através da introdução ou actua-
lização de sistemas de TI para sistemas 
centrados nos cidadãos e ambientes de 
Janela Única, levando em consideração a 
compatibilidade com os sistemas utiliza-

dos por outros organismos e fornecendo 
interfaces para todas as partes envolvidas 
nas travessias fronteiriças.

Objectivo 4C Reforçar a cooperação 
bilateral e internacional entre os 
agentes das fronteiras

Objectivo 4D Reforçar a cooperação 
com o sector privado e as 
comunidades de fronteiras

	z Harmonizar as políticas de governação de 
fronteiras a níveis regional e continental, 
através da adopção, integração e imple-
mentação dos quadros de politicas glo-
bais, continentais e regionais e aproveitar 
as estruturas institucionais estabelecidas 
das CER dos Estados Membros e da UA 
para promover as iniciativas de coopera-
ção da gestão de fronteiras;

	z Implementar a legislação nacional que 
regulamenta as competências e as res-
ponsabilidades dos órgãos de gestão das 
fronteiras e dos ministérios correspon-
dentes para a concertação com a coope-
ração bilateral, regional, continental e in-
ternacional, nomeadamente a nível local 
entre BCP específicos;

	z Celebrar convenções intergovernamen-
tais bilaterais e acordos bilaterais com as 
administrações dos países vizinhos para o 
cumprimento do princípio de extraterrito-
rialidade em conformidade com a sobera-
nia do Estado;
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	z Adoptar a legislação nacional que propor-
ciona o processo integrado de passagem 
da fronteira, as disposições de controlo 
comuns, o uso conjunto de BCP (como 
OSPB), zonas de controlo comuns, o es-
tabelecimento de BCP e realização de 
controlos no território de ambos os países 
vizinhos, e utilizar procedimentos opera-
cionais comuns nos BCP;

	z Estabelecer comissões de fronteiras bila-
terais ou comités directivos constituídos 
por secretários permanentes ou seus re-
presentantes dos órgãos governamentais 
pertinentes e representantes das associa-
ções de utilizadores do BCP para planear 
e supervisionar os acordos de cooperação 
bilateral, com base no quadro harmoniza-
do de politicas e nos grupos de trabalho 
do sector técnico (em matéria de legisla-
ção, procedimentos, TI, formação, infra-
-estruturas e a sensibilização do público);

	z Estabelecer pontos de contacto para faci-
litar os organismos de fronteiras dos paí-
ses vizinhos que estão no mesmo local, a 
partilhar e trocar informações com a coor-
denação nacional, bem como com órgãos 
relevantes no próprio país;

	z Estabelecer mecanismos de comunica-
ção externa para criar interfaces funcio-
nais entre organismos de fronteiras em 
vários países, assegurar o contacto regu-
lar e as relações de trabalho quotidianas 
dos chefes de BCP, e de postos fronteiri-
ços com os seus homólogos operacionais 
através das fronteiras;

	z Coordenar a classificação dos BCP com 
os países vizinhos para assegurar que um 
nível semelhante de controlo seja aplica-
do nos dois lados do BCP, harmonizar pro-
cedimentos nos BCP dos países vizinhos, 
de modo a contribuir directamente para 
um melhor fluxo de tráfego e encurtar o 
tempo de espera nas fronteiras, para faci-
litar as operações conjuntas entre os vá-
rios Estados Membros e facilitar a recolha 
e análise de dados padronizados;

	z Expandir a cooperação bilateral para in-
cluir maior número de áreas possível, no-
meadamente a designação de oficiais de 
ligação; formação/exercícios associados; 
patrulhas mistas;vigilância coordenada 
transfronteiriça; e partilha e intercâmbio 
de informações;

	z Celebrar acordos escritos e instruções 
de orientação para controlos comuns, 
incluindo operações gerais de fronteiras 
e de controlos específicos, patrulhas de 
fronteiras mistas, busca e salvamento, 
investigação conjunta, vigilância das fron-
teiras terrestres, perseguição e opera-
ções especiais;

	z Realizar inquéritos de base sobre o vo-
lume de tráfico em todos os BCP e pro-
mover, se for economicamente viável, a 
criação e a utilização conjunta de instala-
ções de BCP (como Postos de Fronteiras 
Transpostas, Postos de Fronteiras com 
um Único País ou Postos de Fronteiras 
Justapostas) e equipamentos sob a con-
dição de que existem acordos para facili-
tar a resolução de partilha de custos rele-
vantes, responsabilidade, manutenção, e 
outras questões.
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PILAR 5	 Desenvolvimento de 
Fronteiras & Envolvimento da 
Comunidade 

Estratégico Objectivo 5 Melhorar 
a segurança humana, assegurando 
a participação das comunidades na 
governação de fronteiras

Um dos principais objectivos da Estratégia 
de Governação de Fronteiras é a instituciona-
lização da Cooperação Transfronteiriça (CBC), 
por isso baseia-se na agenda de desenvolvi-
mento africano. O objectivo estratégico do 
Pilar 5 é transformar as fronteiras e zonas 
fronteiriças em elementos catalisadores de 
paz, estabilidade, crescimento, e integração 
socioeconómica e política do continente. O 
desafio reside em envolver os vários Estados 
Membros da UA num movimento colectivo 
para o crescimento económico e desenvolvi-
mento de zonas de fronteira com uma plena 
participação das comunidades fronteiriças. 

Desenvolvimento das Zonas de Fronteira: 
Em muitas partes da África, as zonas fron-
teiriças mereceram menos atenção política 
e económica do que outras áreas, um facto 
que comprometeu gravemente o seu desen-
volvimento e a segurança humana das comu-
nidades fronteiriças. Escassos recursos pú-
blicos foram investidos em outros lugares, as 
vias para a participação política eram restritas 
e as exigências de serviços básicos foram 
negligenciadas. Embora as comunidades 
fronteiriças sejam ainda muitas vezes mar-
ginalizadas, os governos em muitas áreas 
estão cada vez mais empenhados no reforço 

da governação nas zonas de fronteira através 
da descentralização política; e o desenvolvi-
mento de zonas de fronteira e a cooperação 
transfronteiriça estão a concretizar-se em 
muitas áreas. 

Envolvimento da Comunidade O desenvol-
vimento de zonas de fronteiras requer órgão 
público decisivo, adere ao princípio de subsi-
diariedade e baseia-se na plena participação 
das comunidades fronteiriças através dos 
seus diversos representantes: funcionários 
eleitos locais, autoridades administrativas lo-
cais, líderes tradicionais e religiosos, associa-
ções profissionais, movimentos de mulheres 
e organizações de jovens, agrupamentos de 
interesse económico como agricultores, cria-
dores de gado, comerciantes, etc. O envol-
vimento da comunidade visa introduzir uma 
mudança de paradigma, em que as comuni-
dades e os intervenientes locais nas áreas de 
fronteira não são considerados como parte 
do problema pelo estado, mas como parte da 
solução para a governação ineficaz de fron-
teiras e os desafios associados com as peri-
ferias e zonas fronteiriças. As comunidades 
locais estão efectivamente no centro destes 
problemas, muitas vezes como vítimas, e po-
derão facilmente encontrar a solução para os 
seus problemas, se forem envolvidas positi-
vamente e de forma substancial e positiva. 
São os principais intervenientes em diálogos 
transfronteiriços e governação de seguran-
ça transfronteiriça. Em conformidade com a 
Carta Africana sobre os Valores e Princípios 
da Função Pública e Administração, e a Car-
ta Africana sobre os Valores e Princípios de 
Descentralização, Governação Local e De-
senvolvimento Local, a participação comuni-
tária requer consultas sólidas e acções deli-
beradas dos estados e seus órgãos na busca 
de estabelecimento de relações instituciona-
lizadas de longo prazo com base nos bene-
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fícios mútuos com comunidades fronteiriças 
para a melhoria da governação de fronteiras. 

O objectivo final da participação da comuni-
dade é desenvolver capacidades nacionais e 
locais para governar as suas áreas e para me-
lhor responder às ameaças através de recur-
sos avançados e resiliência. Esta Estratégia 
considera a primazia do compromisso com a 
comunidade, bem como o aumento dos ser-
viços públicos em áreas fronteiriças servirá 
de âncora para uma governação eficaz das 
fronteiras da África. 

Cooperação Transfronteiriça: É crucial para 
o sucesso e a sustentabilidade do desenvol-
vimento de zonas fronteiriças que aplica o 
princípio e instrumento de cooperação trans-
fronteiriça (CBC). A CBC é caracterizada pela 
cooperação das regiões vizinhas ao longo de 
uma fronteira que abrange todos os interve-
nientes em todas as áreas da vida diária e 
reflecte a resolução de problemas práticos. 
A CBC é um instrumento que contribui para 
a coesão social e territorial: com base na pro-
ximidade geográfica, afinidade, alianças e 
partilha dos mesmos recursos e interesses, 
os intervenientes locais podem transformar 
áreas transfronteiriças progressivamente 
em alavancas vitais no reforço do processo 
de integração regional. A CBC envolve uma 
certa estabilização que é institucionalização 
de contactos transfronteiriços ao longo do 
tempo. A sua aplicação assegura que os es-
tados e comunidades exploram sinergias em 
vez de competir, para que os encargos de 
investimento, por exemplo, em infra-estrutu-
ra pública não recaiam num estado apenas, 
ou um desequilíbrio de serviços ou desen-
volvimento divide comunidades fronteiriças 
e potencialmente promove conflitos. Isto é 
particularmente verdade onde comunidades 
fronteiriças acolhem refugiados e popula-

ções deslocadas de estados vizinhos e a 
competição por recursos e serviços aumen-
tou. A Convenção da União Africana sobre a 
cooperação transfronteiriça constitui o qua-
dro jurídico para a aplicação prática da CBC 
em todos os níveis e prevê a necessidade 
“para a transformação de áreas de fronteira 
em zonas de comércio e de cooperação”, 
através do incentivo proactivo de promoção 
da paz e de relações de boa vizinhança entre 
estados e comunidades. 

Contudo, o caso especial de zonas insulares 
e costeiras deve ser enfatizado na definição 
das medidas de cooperação transfronteiriça. 
A declaração dos Ministros Africanos res-
ponsáveis de fronteiras de 17 de Maio de 
2012 recomenda, para o efeito, a aplicação 
de disposições específicas para a situação 
dos Estados Insulares. Além disso, a Estraté-
gia Marítima Integrada Africana 2050 propõe 
a criação de uma Zona Marítima Exclusiva 
Combinada, que reflecte a ideia da coopera-
ção transfronteiriça na área marítima africa-
na.

Objectivos Específicos e Recomendações

Objectivo 5A Promover a paz, as 
relações de boa vizinhança e o 
investimento através da cooperação 
transfronteiriça

	z Com base no princípio da subsidiarieda-
de, as CER e a UA são incentivadas a criar 
mecanismos institucionais e financeiros 
para apoiar as iniciativas de cooperação 
transfronteiras desenvolvidas no conti-
nente;
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	z Acelerar o desenvolvimento e a imple-
mentação de disposições jurídicas, e qua-
dros institucionais e organizacionais para 
uma ampla operacionalização da coopera-
ção transfronteiriça orientada para o de-
senvolvimento das zonas fronteiriças;

	z Desenvolver iniciativas nacionais e regio-
nais de CBC, nomeadamente através da 
administração conjunta de fronteiras, e, 
através da implementação de projectos 
de cooperação transfronteiriça nas áreas 
de desenvolvimento socioeconómico, in-
cluindo transporte, comunicação, comér-
cio, actividades agro-pastoris, artesanato, 
recursos energéticos, indústria, saúde, 
saneamento, água potável, educação, 
protecção ambiental, actividades cultu-
rais, desporto, etc;

	z Assegurar que as comunidades nas zonas 
fronteiriças tenham acesso adequado ao 
emprego, serviços e mudanças económi-
cas, especificamente no caso de investi-
mentos industriais ou na indústria extrac-
tiva nas zonas fronteiriças;

	z Delimitar e demarcar fronteiras interna-
cionais (Pilar 2) a fim de incentivar o in-
vestimento público nas áreas fronteiriças 
e sensibilizar as comunidades de frontei-
ras sobre a sua importância, para garantir 
clareza, evitar conflitos comunais e lançar 
as bases para acordos de cooperação 
transfronteiriça. (CBC);

	z Afectar recursos suficientes para financiar 
projectos transfronteiriços, usar sinergias 
nos investimentos com os países vizinhos 
e, sempre que possível, estabelecer acor-
dos de cooperação transfronteiriça sobre 
a utilização de infra-estruturas e serviços 
(por exemplo, saúde) para comunidades 
de fronteiras de ou país;

	z Promover a cultura, valores e tradições 
de comunidades transfronteiriças através 
de agentes locais, para reforçar a boa vizi-
nhança e a coabitação pacífica nas zonas 
transfronteiriças;

	z Reconhecer o posicionamento estra-
tégico das comunidades fronteiriças e 
colaborar efectivamente com elas em 
conformidade, para reforçar a confiança 
e a compreensão mútua entre elas e as 
autoridades públicas, desenvolver visões 
conjuntas e envolvê-las activamente na 
governação de fronteiras;

	z Reconhecer as necessidades específicas 
das comunidades que vivem numa deter-
minada distância da fronteira, sempre que 
necessário, estabelecer regulamentos 
transfronteiriços especiais, e informar as 
comunidades fronteiriças, bem como os 
funcionários de fronteiras sobre os seus 
direitos e obrigações;

	z Facilitar a passagem das fronteiras por 
razões produtivas, económicas e sociais 
pelas comunidades das fronteiras através 
de medidas específicas.

Objectivo 5B Transformar fronteiras 
através do envolvimento das 
comunidades e o desenvolvimento 
de zonas fronteiriças 

	z Desenvolver as capacidades das comuni-
dades locais e intervenientes na gestão 
de projectos transfronteiriços, e garantir 
que as actividades relativas à cooperação 
transfronteiriça sejam efectivamente rea-
lizadas pelas autoridades locais e comuni-
dades locais;
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	z Desenvolver as capacidade de sensibiliza-
ção das associações nacionais e organiza-
ções locais da sociedade civil e permitir-
-lhes a participação no governo de zonas 
fronteiriças;

	z Promover o estabelecimento de regimes 
locais de segurança transfronteiriça, in-
cluindo sistemas de policiamento comu-
nitário e mecanismos de resolução de 
litígios transfronteiriços, assegurando ao 
mesmo tempo que a responsabilidade 
pela segurança das fronteiras cabe princi-
palmente às autoridades públicas;

	z Promover a partilha de infra-estruturas 
entre comunidades fronteiriças através 
das fronteiras (por exemplo, saúde, edu-
cação, infra-estrutura);

	z Garantir que as comunidades fronteiriças 
beneficiem e contribuam para os projec-
tos de infra-estrutura de integração trans-
continental como os previstos na Agenda 
2063;

	z Desenvolver as capacidades de sensibili-
zação das associações nacionais e orga-
nizações locais da sociedade civil e a sua 
participação nos processos de elabora-
ção, implementação e monitorização de 
governação pública transfronteiriça;

	z Ser tão abrangente quanto possível, para 
assegurar que todos os grupos de interes-
se sejam representados e conferir uma 
atenção especial à participação de grupos 
que estão em risco de serem marginaliza-
dos, como mulheres, minorias, grupos ét-
nicos isolados, portadores de deficiência, 
jovens e idosos, e pessoas não sedentá-
rias como os pastores;

	z Reforçar o papel das autoridades locais e 
da sociedade civil na gestão conjunta de 
recursos transfronteiriços, como a utiliza-
ção de áreas florestais, fauna, pontos de 
água e pastagem, considerando especifi-
camente a transumância transfronteiriça 
e assegurar que as pessoas em áreas de 
recepção recebem informações sobre a 
chegada de animais transumantes e têm 
tempo para preparação e resposta.

Objectivo 5C Desenvolver e 
preservar as zonas costeiras, as 
fronteiras marítimas e os estados 
insulares

	z Incentivar os Estados Membros da UA a 
reivindicar as suas fronteiras marítimas, 
águas territoriais e Zonas Económicas Ex-
clusivas, em conformidade com CNUDM 
e outros instrumentos jurídicos maríti-
mos; 

	z Acelerar a delimitação e demarcação de 
fronteiras marítimas africanas, onde esse 
exercício ainda não ocorreu;

	z Incentivar os Estados costeiros a desen-
volver iniciativas conjuntas na gestão e 
exploração dos recursos naturais trans-
fronteiriços;

	z Desenvolver acordos económicos co-
muns e acordos de segurança comuns 
para explorar e proteger as águas terri-
toriais e zonas económicas exclusivas, 
como proposto na Zona Marítima Exclu-
siva Combinada da África na Estratégia 
Marítima Integrada Africana (AIMS).
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5	 IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRATÉGIA &  
	 INTERVENIENTES

A implementação da Estratégia será alinhada com a Agenda 2063. A par-

tir da adopção da Estratégia, o primeiro Período de Implementação será 

planeado de acordo com o primeiro Plano Decenal (2013-2023) da Agenda 

2063. Sua implementação continuará e programada em estreita conexão 

com os outros quatro planos subsequentes da Agenda 2063. Para esse 

fim, a Estratégia será construída sobre roteiros prioritários de implementa-

ção, focados nas necessidades e capacidades dos Estados Membros em 

todas as regiões. A estratégia visa promover uma abordagem holística, in-

tegrada e colaborativa da governança de fronteiras.

Funções e Responsabilidades

AU Estados-Membros da União 
Africana

No pleno respeito da sua soberania, os Es-
tados-Membros são encorajados a tomar as 
seguintes medidas:

	z Elaborar uma política nacional abrangente 
de governação das fronteiras, incluindo 
quadros normativos, institucionais, co-
laborativos e financeiros, com parcerias 
estratégicas e componentes de comuni-
cação que tenham em conta as políticas 
da UA e das CER e os documentos de 
projecto legislativo.

	z  Mobilizar os recursos necessários, ela-
borar roteiros nacionais e implementar a 
estratégia a nível nacional e bilateral, bem 
como apresentar relatórios regulares às 
CER/UA para o Relatório anual do Estado 
das Fronteiras da UA.

Comunidades Económicas 
Regionais

As Comunidades Económicas Regionais são 
convidadas a tomar as seguintes medidas:

	z Coordenar a elaboração de roteiros para a 
implementação das actividades de coope-
ração regional acordadas no âmbito da im-
plementação da estratégia de governação 
das fronteiras pelos Estados-Membros. 
Facilitar o diálogo e a troca de experiên-
cias entre os Estados-Membros e contri-
buir para o acompanhamento e a elabo-
ração de relatórios sobre as actividades 
fronteiriças através da consolidação dos 
relatórios regionais.

	z Organizar e planear o intercâmbio de boas 
práticas entre as CERs na implementação 
da estratégia (Capítulo 5) e criar oportu-
nidades tais como as Reuniões de Coor-
denação UA-RECs sobre Gestão de Fron-
teiras. 
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	z Apoiar os Estados-Membros, a seu pe-
dido, no desenvolvimento de recursos e 
na execução de projectos/programas rela-
cionados com a estratégia de governação 
das fronteiras.

	z Estabelecer pontos focais a nível regional 
e nacional (comissões nacionais de fron-
teiras) a fim de facilitar a execução da es-
tratégia.

União Africana / Comissão da 
União Africana

	z O PFUA é convidado a ponderar sobre a 
elaboração de um modelo a partir do qual 
os Estados-Membros possam inspirar-se 
nos objectivos da estratégia de governa-
ção das fronteiras.

	z Além disso, o PFUA é convidado a realizar 
uma reunião anual de acompanhamento 
que incluirá representantes dos Estados-
-Membros ou dos seus pontos focais, re-
presentantes das CER e peritos técnicos 
da Comissão. Durante a reunião de acom-
panhamento, os participantes analisarão 
a aplicação da estratégia com base numa 
apresentação analítica dos relatórios na-
cionais, partilharão as suas experiências 
em matéria de governação das fronteiras 
e farão recomendações a todas as partes 
interessadas.

Monitorização e Avaliação

A estratégia, para a sua efectiva implemen-
tação, terá de ser dotada de um sistema de 
monitorização e avaliação para analisar o ní-
vel de realização dos objectivos e resultados 
obtidos. Um plano anual de vigilância e uma 
avaliação periódica terão de ser elaborados 

e informados por um sistema de recolha, ar-
mazenamento, tratamento, análise e divulga-
ção de informações sobre as acções realiza-
das no âmbito da estratégia.

Comunicações

A Estratégia da UA de Governação de Fron-
teiras deve ser totalmente apropriada pelos 
Estados Membros, CERS e cidadãos do con-
tinente. Para isso, terá de ser popularizada 
através de vários canais: jornais, programas 
radiofónicos, spots televisivos, boletins, re-
des sociais, websites, etc. Uma estratégia 
de comunicação e planos terão de ser elabo-
rados e implementados de forma coordena-
da pela CUA, CER e Estados Membros.

Mobilização de Recursos

A implementação da Estratégia da UA de 
Governação de Fronteiras requer recursos 
financeiros significativos. A CUA deverá 
realizar uma avaliação abrangente dos seus 
custos financeiros para definir melhor a sua 
estratégia de mobilização de recursos. Esta 
será baseada numa diversificação de fontes 
de financiamento. Nesta perspectiva, os re-
cursos internos da CUA, os recursos orça-
mentais dos Estados Membros e as contri-
buições dos parceiros de desenvolvimento e 
o sector privado terão de ser solicitados. Os 
Estados Membros também são encorajados 
a fazer contribuições em espécie, e em ter-
mos de recursos humanos e materiais para 
a implementação desta Estratégia. Deverão 
igualmente explorar outras formas inovado-
ras de financiamento, como a Parceria Pú-
blico-Privada e as oportunidades oferecidas 
pelos regimes de financiamento descentra-
lizado.



Programa de Fronteiras da União Africana (AUBP) 
Divisão de Prevenção de Conflitos e Alerta Precoce (CPEWD) 
Departamento de Paz e Segurança 
Comissão da União Africana 
E-mail: Situationroom@africa-union.org 
Tel: +251 (0) 11552 6373  
Twitter: @AU_PSD 
Facebook: www.facebook.com/au.psd1 
Website: www.peaceau.org
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